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PREFEITURA MUNICIPAL DE

PIÊN ESTADO DO PARANÁ

Orgão requisitahte: Secretaria de’Plane|amérito, Obras e Urbanlshiò

N” requerimento: 070/2P2S

Data: 08/09/2025

Descrição do objeto a ser contratado;

Contrataçâo de empresa especializada em-sen/lçõsde èhgênhátfã.élètrlca pára consultoria técnica, em, projeto dé

fifícíentizaçâo dos prédios públicos através sistemas de géraçâo. de eriérgia solar com: sistêmas Wdvoítalcos no,

município de Piên/PR.

Justificativa:

O presente termo, de referência, terri por firiálídàdè à. ddntrâíãçâo dé emptésa especializada em. serviçoâ ;dé

engenharia elétrica para consültòriá^ acompanhamento e fiscalização de projeto déirnplantação dé sistema

de geração de enérgiá Solar íotovoltaicáj sistema capaz dé produzir energia elétrica através daTadiaçIo

sólãt^ nas dependências dos prédios do município de Piêrí J:

Escola municiparMarciano Carvalho; Escolé.

Municipal Ahnmda Andrade; Géntco de Eventos José
LuírPreveck,

O «stema de geração; de energiã solar tem e. capacidade d® produzir ener^a. elétrica por meio dá cãptáçâó ,da
radiação solar, a parüc da instalação de. pajnéis-splarès que cápíam a luz e geram, pór èfeito fotovoltaícòí
correntes eíé&icas contínuas, queap serem convertidas paraicorrentés: áltemadàs, produzem életricidãdè.

1.1A energia solar, é considerada uma fonte, de energia elétrica não poluente,, susténtávèl rêiiovávél é
a raciòriàlizãÇãõ do consuniòinesgptáyél, Assim, a implantação do sistema tem o intuito de corróbofár coni

4© energia elétrica nòsPredios Públicos, visto que estudos apontaní que a instàlação do sistetóadè.geraçlo de

energia solar fotovoltaicó é capáz, de gérar redução .no Vàlòr dá cóflta dé energia etétrioa ém atéi 98%j

çulminarido nâècpnómiá dos fecUrsóápúblicQS.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE
DO PARANÁPIEN ESTA

Rècúrsòs (x) Próprios:{) Federais {) Estaduais

Local de entrega/prestação ou execução do
sérviço/òbra:

Secretaria de Planejamento, Obras:e Urbanismo

Horários: Prazo para entrega/prestação ou

execução do serviço/obra:

Não se

aplica'

Indicação do responsável por recebimento é fiscalfzaçãò da execução dp objeto:
PaniéIeEbrat ^ CREA-SC 055.28Í-9/D

Há licitação ém curso para óóbjeto pretendido?

(>Sim(X)Nâo
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PREFEITURA

0

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO

Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia elétrica para consultoria,

acompanhamento e fiscalização de projeto de eficientização dos prédios públicos através sistemas

de geração de energia solar com sistemas fotovoltaicos.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

O miinicípio de Piên está realizando licitação para contratação de empresa para instalação de

sistema solar fotovoltaico em três prédios públicos, porém o município não possui em seu quadro de

pessoal um profissional de engenharia elétrica para acompanhamento e fiscalização do projeto, a

necessidade de contratação para atender as demandas:

Garantia de conformidade técnica e regulatória1.

® Assegurar que a instalação siga normas técnicas (ABNT/IEC), requisitos de concessionária,

licenças e normas ambientais, reduzindo irscos de não conformidades.

Acompanhamento de projetos elétricos.

Esclarecimentos em caso de questionamentos.• r
• .

2. Qualidade, segurança e gestão de irscos

• Implementação de planos de qualidade, com identificação de não conformidades e ações

corretivas.

Verificação dè procedimentos.

- .3. Acompanhamento técnico para licenciamento e aprovação

c Validação de documentos de projeto, manuais, diagramas elétricos e planos de teste,

acelerando a análise regulatória. ^

4. Gestão de cronograma e custos

• Acompanhamento de cronograma de instalação, identificando desvios e propondo ações

para manter prazos.

5. Transparência, documentação e responsabiliráção
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• Acompanhamento de registro formal de todas as atividades, alterações, hâo conformidades

e ações corretivas, com memória de cálculo e evidências fotográficas.

• Acompanhamento de emissão de responsabilidades técnicas (responsável técnico,

ART/CREA).

2. LEVANTAMENTO DE MERCADO

Pesquisas foram realizadas com empresas da região especializadas em serviços de engenharia

elétrica. Foram identificadas ao menos três empresas com experiência comprovada em projeto

elétrico, fazendo o levantamento de preços, prazos e metodologia.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

Contratação de empresa especializada para:

Planejamento de fiscalização: cronograma, marcos e critérios de aceitação.a.

b. Acompanhamento de instalação: verificação de montagem, afinação de componentes,

compatibilidade com projeto elétrico, segurança.

Verificação de conformidade noimativa: normas técnicas, normas ABNT/IEC, licenças.c.

d. Gestão de qualidade: controle de documentos, rastreabilidade de materiais, quem aprova.

Gestão dé riscos e segurança (HSE): avaliação de riscos, procedimentos de segurança, PPE.e.

f. Testes e comissionamento: ensaios de equipamentos, integridade de sistemas,

parainetrizaçâo.

Due diligence para entregáveis: m^ual de operação, planos de manutenção, diagramas.g-

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

* Elaboração de projeto eletromecânico a ser aprovado pela COPEL;

® ART (anotação de responsabilidade técnica);

• Acompanhamento do processo de contratação da empresa executora;

• Fiscalização dos serviços contratados de instalação dos sistemas projetados;
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Itens contemplados no projeto:

DESCRIÇÃOITEM UNIDADE

1 SISTEMA FOTOVOLTAIGO DE 71,50KWP - ESCOLA MUN.

MARCIANO CARVALHO - UNID CONS 40038173, localizado na

Rua Fortale2a 672, Centro de Piên-PR

01

2 SISTEMA FOTOVOLTAICO DE 74,25KWP- ESCOLA MUN.

ALMINDA ANDRADE - UNID CONS 59801557, localizada na

Avenida Paraná, s/n°, Bairro Trigolândia, Piên-PR

01

r 3 SISTEMA FOTOVOLTAICOS DE 220KWP- CENTRO DE

EVENTOS JOSE LUIR- UNID CONS 96047097, localizado na

Rua Dourados, Bairro Avencal- Piên-PR

01

5. ESTIMATIVA DO PREÇO

A estimativa de custo inicial para atendimento às demandas atuais foi tomada com base na

elaboração cotação eni-valóres fornecidos por empreàs da régiao que prestam esses tipos de serviços.
<•

Com base em três cotações formais (em anexo):<.• >í

tl t-

EMPRESA - Engeletrica Mecanica Castro - CNPJ: 26.723.195/0001-911' ,

EMPRESA—IncorpAdmeEmpreendimentos Ltela- CNPJ: 55.689.476/0001-76

EMPRESA - SP Engenharia e Energia - CNPJ: 51.567.909/0001-67

Desse modo, utilizando o menor valor cotado, o valor previsto da contratação dos serviços

descritos será de R$ 2.950,00 (Dois mil, novecentos e cinquenta reais).

V. * A. ;: . \

6. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

.'M',

Não aplicável.
V: %

7, CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTESV i ' 1 r‘ í '

Foram analisadas possíveis outras contratações, porém não há Contratações correlatas.
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8. ALINHAMENTO COM PAC (PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES)

A demanda não constava no PAC, pois trata-se de despesa de emergência técnica para

execução do projeto. Documentado como justificativa excepcional, com registro administrativo

próprio.

9. RESULTADOS PRETENDIDOS

Requisitos Técnicos Esperados da Empresa de Engenharia

• Atuação: acompanhamento técnico durante todas as fases de instalação.

• Experiência: projetos similares, número de usinas acompanhadas, referências.

• Equipe: formação e qualificações (engenheiros, responsáveis técnicos, técnicos de apoio).

• Certificações: CREA/Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), ISO/qualificações
relevantes.

• Metodologia: planos de inspeção, checklists, gestão de qualidade, HSE.

• Programas e entregáveis: relatórios de andamento, registros fotográficos, diários de obra,

não conformidades, parecer técnico, planos de teste/comissionamento.

10. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico

Preliihinar e seus anexos, e considerando a existência de planejamento orçamentário que assegura

recursos suficientes para subsidiar a contratação, declaramos que a contratação por

Inexigibilidade de licitação é viável, com o objetivo de garantir a continuidade das obras e o pleno
atendimento das necessidades atuais e fiituras relacionadas ao fornecimento de energia elétrica
local.

no

A contratação ora proposta está em conformidade com os padrões técnicos e preços de

mercado, assegurando a legalidade, a economicidade e a eficiência na aplicação dos

públicos.

recursos
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11. CAPACIDADE TÉCNICA E CERTIFICAÇÕES:

• Histórico comprovado em usinas semelhantes.

• Plano metodológico e adequação ao projeto.

• Cronograma proposto.

• Custos e condições comerciais.

• Garantias, SLA, penalidades.

• Compatibilidade com a equipe do contratante.

Piên, 01 de setembro de 2025Oociimentoassínado dígitalm«nte

DANIELLEEHRAT

Data: 04/09/^02510:49:58-0300
Verifique em https://vaUdar.iti.gov.br

t!»\

DANIELE EHRAT

Engenheira Civil

CREA-SC 055.281^97D
--

r ‘ ’

;r.r .- '.Ví,ÍlT‘ »■ i-'.; .

/lAUDEMIR JOSÉ DE ANDRi^E
ecretário Municipal De Planejamento,

Obras e Urbanismo

Decreto n° 141/2025

1
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TERMO DE REFERÊNCIA

SÚMARIO
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13. Sanções Administrativas

14. Vigência do Contrato
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16é Forma de Pagamento

17. Do Critério e julgamento das Propostas

18. Da publicidade

19. Da Apresentação das Propostas

20. Da Fiscalização e gestão do contrato

21. Legislação aplicada

22. Local e vigência do contrato
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24. Fontes de Pesquisa

• lít'*
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OBJETO • .11' li
í!

Contratação de empresa especializada em serviços de éngenharia elétrica para consultoria

técnica em projeto de efícientização dos prédios públicos através sistemas de geração de energia
solar com sistemas fotovoltaicòs no município de Piên/PR.

ES|ggFia^ESij^^ l:

2.1i As especificações do objeto estãò estabelecidas abaixo:

1. Análise e alteração dos projetos existentes, caso necessário;

2. Acompanhamento da licitação para a contratação, análise e respostas de futuros
questionamentos;

3. Acompanhamento após a contratação para execução do projeto;

4, Acompanhamento de documentos técnicos da obra como: ART (Anotação de

Responsabilidade Técnica);

5. Acompanhamento do Fornecimento de materiais e instalação;
6. Acompanhamento de aprovação na Copei.

2.2. Esta contratação não caracteriza como serviço comum, conforme justificativa constante do Estudo
Técnico Preliminar.

2.3. O objeto desta contratação se enquadra como serviço técnico especializado, conforme art. 06,
inciso XXI alínea'b ^ A da Lei ns 14.133/21.

2.4.- A presente demanda não consta np. Plano Anual de Contratações, por tratár-se de despesa de
natureza técnica, imprescindível à continuidade da licitação. A situação foi devidamente caracterizada

como excepcional, estando documentada em processo administrativo próprio, conforme preveem
normativos aplicáveis.

5'.

.í » •

OS

ESTIjM/^TIVg^'V íf,

Item -Descrição Participação Quantitativo

Contratação de empresa especializada em serviços

de engenharia elétrica para consultoria técnica em

projeto de energia Solar Fotovoltaica, conforme

especificações de projeto técnico.

01 Ampla 01

3.1.

cinquenta reais).

O custo estimado total da contratação é dè R$ R$ 2.950,00 (Dois mil novecentos e

3.2. Aestimatjva de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação

entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

govèrnodéplen
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4.1. O fornecedor será selecionado por melo de contratação direta; através de Inexigibilldade de

Licitação 14.133 -Art. 1^, SS 42,C/Q 74,íll,d.

5. i í- JUSTIFICATIVA

5.1. O presente termo de referência tem por finalidade a contratação de empresa especializada em

serviços de engenharia elétrica para consultoria, acompanhamento e fiscalização de projeto de

Implantação de sistema dé geração de energia Solar Fotovpitajca, sistema capaz dê produzir energia

elétrica através da radiação solar, nas dependências dos prédios do município de Plên:

Escola municipal Marciano Carvalho; Escola

Municipal Alminda Andrade; Centro de

Eventos José Luir Dreveck.

O.Sistema de geração de energia solar tem a capacidade de produzir-energia elétrica por meio da

captação da radiação solar, a partir da instalação de painéis solares que captam a luz e geram, por

efeito fotovoltaico, correntes elétricas contínuas, que ao serem-convertidas para correntes

alternadas, produzem eletricidade.

1.1 A energia solar é considerada uma fonte de energia elétrica não poluente, sustentável renovável

• • ■ e Inesgotável. Assim, a implantação dq sistema tem o Intuito de corroborar cçm a racionalização do -

consurho de ehergia elétrica nos Prédios Públicos, visto que estudos ipontam que 'arihstálação db"-
. sistema de geração de energia solar fotoyoltaico é capaz de gerar redução nó valor da conta de

.. energia elétrica em até 98%, culminando na economia dos recursòsipúbllcos’.' r? <■ 1

I • >.

6. FONTE pjRÇAMÈNTARIA

6.1. As despesas decorréntes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
■,'i

consignados no orçamento do Muríleípio de Piên.

6.2. seguinte ' dotação:contratação será pela- A atendida

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.00.00 -1000.
.!> .

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

dà Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostllamento. -

63.

7. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

\
7.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

7.2.A contratada deverá demonstrar e/ou possuir capacidade técnico-operacional considerada

satisfatória da execução de serviços semelhantes, que será aferido por meio de um ou mais

S ® íi governodeplén



atestados de capacidade técnica e de Certidão de Acervo Técnico.

PARA DEMONSTRAÇÃO DE7.3.JUSTIFICATIVA CAPACIDADE TÉCNICO- OPERACIONAL

7.4.0 serviço contratado possui inúmeras espêcificidades, cujo fornecimento exige mão de obra

qualificada e adequação logística por parte da Contratada, assim é essencial que o mesmo comprove
que é capaz de cumprir o objeto requerido no termo de referência, apresentando
atestados de capacidade técnica.

um ou mais

8. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO É ENTREGA DÕ PRQ^O

8.1. O prazo para execução dos serviços iniciará a partir do primeiro diá útil subsequente a data' da
assinatura do instrumento contratual.

8.2. A contratada^ executará os serviços de consultoria análise> fiscalização e acompanhamento do
projeto de implantação do sistema de geração de energia solar fotovoltaica em conformidade com as

diretrizes DO PROJETO DE SISTEMA SOLAR FOTOVOLTAICO - CONCORRÊNCIA 15/2025 - SAM 56 -
PRIORIDADE n5 56 - PROTOCOLO 16.486;144-9.

PO j.QÇAL DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

’ i *

9.1. 0 contratado deverá realizar visitas ao município, para acompanhamento e fiscalização do-Pí^ojetO;''

. provisprio,

quando em desacordo com as especificações constantes hp Termo de Referência e na .proposta, dêvándò ^
ser substituídos no prazo de 15 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.

9.2. Os. serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, ínáúsive antes do recebimento br

■ii-í.h •.i.riV;

10. |^QpÉ|G|pÉ GESt^^ T

10.1. O contrato deveráserexeeutado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadase ^
as normas da Lei ns 14.133, de 2021, e cada parte responderá, pelas consequências de sua inexecuçãp,
total ou parcial.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou, entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

10.2.

10:3.

® fi governodêpien



Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o-órgão ou entidade poderá convocar

0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e dás sanções aplicáveis, dentre

outros.

10.4.

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) flscal(is) do contrato, pu

pelos respectivos substitutos.

10.5.

10.6.l.A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade, da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer Irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprègo de material inadequado ou de qualidade

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabili dade da Administração ou de seus

agentes e prepostos, de conformidade corn o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.6.

{

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês è ano, bern como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das

faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis. 10.7.1.ldentiflcadá qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.

10.8.* o fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote ás medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

■ Ví' 3 10.9. , No caso de ocorrências,que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas, aprazadas, o <

' fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.<■ %

10.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

lOíll. p fiscal do contrato verificará a manutenção das cóndições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostílamento e.

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

lO.S.l.Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal: do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando'ultrapassár a sua competência.

■ : 1

10.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e dás

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da fínalldade da administração.

10.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas. Informando, se fòr o caso,
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à autoridade superior-àquelas que ultrapassarem a sua competência.

^ 10.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de,despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório dè riscos eyentuals.

10.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada peíos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidòs, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

10.16. Õ gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fíns de aplicação:de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o

art. 158 da Lei n? 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelosetorcóm competência para tal, conforme
o caso.

10.17. O gestor do contrato deverá elaborar relatório fjnal com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprirhoramento das atividades da Administração.

10.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedim^entos de liquidação e pagamento,- no valor dimensionado pela fiscaíização
e gestão nos termos do contrato.

OBRlGAÇÕE%Éi iONTRATADA

11.1. A CONTRATADA, além das determinações contidas no instrumento-convocatório, bem

daquelas decorrentes de lei, obrigasse a:

como

11.2. Acompanhar o projetò de implantação de sistema de energia fotovoltaica, com objetivo de
verificar que a execução seja realizada de acordo com as normas técnicas-e resoluções dá ÁNEEL
vigentes;

11.3. Cumprir os postulados legais da norma 14.133/2021, bem como, as normas vigentes de
Segurança do Trabalho;

11.4. Designar de sua estrutura administrativa um preposto permanentemente responsável pela
perfeita execução do contrato, servindo de interlocutor e canal de comunicação entre as partes;

11.5. Fornecer materiais, insumos, aparelhos, equipamentos inerentes a execução do projetO e de
acordo corrí as especificações técnicas;

11.6. Disponibilizar equipe técnica com profissionais qualificados em etigenharia, projetista, eletricista

à realização dó objeto discriminado neste Termo de Referência;

Zelar pela boa e completa execução do contrato é facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a

ampla ação fjscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às

11.7.
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observações e exigências que lhe forem solicitadas;

A Contratada deverá seguir os procedimentos operacionais padrões e protocolos institucionais

pré-estabelecidos;

11.8.

Íli9. Responderá única, exclusiva e diretamènte por todo e qualquer ato praticado por seus

empregados, ex^empregados ou prepostos que dele decorra á obrigação e/ou necessidade de

ressarcimento de danos rhateriais ou morais, inclusive reclamações e eventuais condutas de nãó

conformidade técnica dos integrantes de sua equipe, eximindo o Contratante de toda e qualquer

respònsábilidade.

11.10. Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no borri andamento dò

contrato;

11.11. Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado aq CONTRATANTE e

terceiros, por sua culpa, ou em consequência dè erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam

spb suá responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de

paralisação ou interrupção do fornecimento contratado, exceto quando Isto ocorrer por exigência

do CONTRATANTE óu ainda por caso fortuito oü força maior, circunstâncias que deverão ser

d . comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência;

f

11.12, Manter durante toda á execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações'assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no certame, inclusive de apresentar, ao setor

^ j de.liberaçãOide faturas e como condição de pagamento, os documentos necessários;

llvl3. . Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes,,

necessários à execução do contrato;

. -Ii:i4. ■ Efetuar pontualmente o pagamehtp de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir

sobre.as suas atividades e/ou sobre a execução do presente contrato;

ir.15. Adimplir os fornecimentos exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga,

visando à perfeita execução deste contrato;

f 'S:‘

.: -.í/. . - .1T.T6. Promover, por sua conta e risco, o transporte dos bens, quando for o caso;

11.17. Executar> quando for 0 caso, á montagem dps equipamentos, dè acordo com as especificações

e/Pu nPrmas exigidas, utilizando ferrarhentas apropriadas e dispondo de infraestrutura e equipe

técnica necessária à sua execução;

11.18. Oferecer garantia e assistência técnica aos bens objeto deste contrato, através dè rede

autorizada do fabricante, idéntificando-a;

11.19. Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão-de-obra para

execução completa dõ objeto do contrato;

11.20. Emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos behs,

indicação de sua quantidade, preço‘unitário e valor total;

governodèplèn
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11.21. Apresentar, juntamente com as notas fiscais/faturas ou senipre que solicitado, relatórios de

atividades que demonstrem, quantitativa e qúalitativamente, o atendimento do objeto, ou no prazo

de até 48 (quarenta e oito) horas, contados a partir da solicitação, podendo ser prorrogado por igual
período, mediante apresentação de Justificativa.

11.22. Observara legislação Federal, Estadual e Municipal relativa ao objeto do Contrato.

11.23. Responsabilizar-se pór todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as

demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
Contratante.

12. DA contratante

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e

horário;

12.1.2. Verificar minuciosamenté,:no prazo fixado, a conformidade dos serviços provisoriamente

as especificações constantes do Edital e da proposta, pára fins de aceitação e recebimento definitivos;
12.1.3. Acompanhar G fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

com

bT ISANÇÃCÀPMINISTRATIVA ... V-

Incorrerá ém sanções administrativas os atos praticados pelos.licitantes q'ué estiverem

expressos càpituládõs ha Lei 14.133/2021.

: 13.1;

14: V1GÊNGIA-|)P CONTRATO

■ 14.1. O Instrumento contratual terá sua vigência estimada em 90 (nbventa) dias, pòdèndo
prorrogadO' com base no previsto na Lei 14.133/2021. Em caso de excepcional prorrogação
contratual, esta não deverá ensejar ônus adicionais à administração pública, mantendo as condições
e valores pactuados, no contrato, reajustando somente o prazo dé vigência á fim de viabilizar o
término do estudo.

ser

-•S' •

15.

15.1. É vedada a subcontratação parcial, do objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a

cessão ou transferência, total ou,parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da

CONTRATADA, não se responsabilizando ó CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por
aquéiá com terceiros. í

16; pPAGAMENTO

® Í9 governodepíén
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16.1. 0 pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, por meio de ordem bancária, para

crédito em conta corrente da contratada, após entrega e aprovação do projeto, relatório de análise

técnica, laudo de inspeção estrutural e planilha de custos. Mediante emissão de Nota Fiscal/Fatura,

certidões de regularidade fiscal e demais documentos, todos devidamente atestados peió gestor

e/ou fiscal dè contrato.

DA PUBLICIDADE17.

17.1. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá sér

divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, conforme art.72, § único da

Lei 14.1333/2021.

18; DA APRESENTAÇÃO ; PROPOSTAS

18.1. As propostas de preços deverão ser encaminhadas para o e-mail: lícitacoes@pien.pr.gov.br.

ou protocolado diretamente na sede da Prefeitura Municipal de Piên/PR, contendo as següintes

Informações:

a) Nome, número do CNPJ, endereço è telefone da empresa proponente,

b) Prazo de validade da proposta;, , ' :

c) A proposta deverá ser apresentada com a descrição do Objeto, com preço unitário etotáj. " ' ^ •
' . ii i,

19: D/|R$eÀÜ2ÀÇÃ0 E GEfiTÃO DQ ‘ * V 1 u.■ • • •

í-i' íi'.’■ V'-'

19.1. Indicamos a Servidora Daniele Ehrat como fiscal de contrato> nos termos do art. 117 dá Lei.

14.133/2021, para exercer as atribuições de fiscalização e gestão contratual, 0 qual apresentará
atesto de fiel,cumprimento das cláusulas contratuais previamente ao pagamento mensal.

:

!■

• >: V

■r^^ iU%•

20. LEGISLAÇÃO APLICADA

20.1.0 Presente termo de referência se submete integralmente a Lei 14.133/2021.

LOCAL E VIGÊNCIA DÒ CONTRATO21.
•S.

21,1 LOCAL: Secretaria dè. Planejamento, Obras e Urbanismo, Rua Amazonas, n*" 162, Centro -

Piên/PR.;

21.2. PRAZO: Início imediata após assinatura do contrato;

21.3. O instrumento contratual terá sua vigência 12 meses, podendo ser prorrogado com base no

previsto na Lei 14.133/2021. Em caso de excepcional prorrogação contratual, esta não deverá ensejar

ônus adicionais à administração pública, mantendo as condições e valores pactuados no contrato,

reajustando somente 0 prazo de vigência a fim de viabilizar 0 término do estudo.

góvérnodepien
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22. PROCEDIMENTO/ MODALIDADE r INEXIGÍBILIDÁDE DE LICITAÇÃO - LEI 14.133/2021. ART.

. 74, III, C/C, d..

22.1. Para contratação deste objeto será empregada à modalidade inexigibilidade de licitação na
contratação e serviço dé engenharia, no.art. 74,JII, da Lei 14.133/2021, Nova Lei de Licitações.

Consoante tal regramento, é dispensável a realização de procedimento licitatório para contratações
de serviço de engenharia que envolva valores inferiores à RS 100.000,00 (cem mil reais).

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos.casps de:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados dé

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas dé notória especialização,

vedada a inexigibilidàde para,serviços de publicidade è divulgação:

É imperativo esclarecer que, via de regra, as contratações no âmbito do poder público são precedidas

de licitação, conforme determihação da Constituição Federal de 1988, art. 37,

XXL Entretanto, o mesmo dispositivo da Magna Carta de 1988 delega.ao legislador infraconstitucional
a possibilidade de criar exceções, legitimando dentre outras as hipóteses de inexigibilidàde de

licitação prevista no art. 74 da lei 14.133/2021.

natureza

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dps Poderes dá União,

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos .princípios dé

legalidade, Impessoalidade; moralidade;-'publieidade^e eficiência) e, também, ao
seguinte: v. - ■ ■ i.

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, materiais, compras

e alienações serão contratados mediante processo ,.de Jicítação pública

assegure igualdade de condições à'tòdòs'ós cóncòrrentes, com cláusulas que

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da

proposta,, nos termos da lei, o qual sortiente perrtiitiráas exigências de qualificação

técnica e econômica Indispensáveis à garantia do cumpriméhto‘das obrigações.

Desta feita, cotejando os preceptivos legais, é possível conçluir pelajuridicidade da ppção eleita^ qual

seja contração direta, via inexigibilidàde de licitação, para contratação de implantação dé sistema de

geração de energia Solar FotoVoltaicã,: capaz de produzir energia elétrica através da radiação solar.

Pois bem: Procedimentalmente, temos que a Lei n. 14.133/202i;:dí ferentemente, da Lei ns 8.666/93,,

determina a divulgação de aviso em sítio Pficial especializado afim de que potenciais interessados

-apresentem propostas, mesmo a modalidade sendo contratação direta.

Da ilação do dispositivo legal, depreendem-se algumas obrigações que o ente contratante-deverá

desempenhar a fim de que a legalidade do procedimento seja respeitada, de acordo com o art. 72.

quais sejam:

que

Uma vez desempenhado todo o percurso determinado na lei, é perfeitamente possível levara

efeito a escolha da proposta rriais vantajosa, com consequente, contratação do fornecedor.

® in governódépién
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É de bom álvitre externar o regramento dp art. 74, § 32, da Lei 14.133/2021, mormente

considerando a necessidade de evitár-se fragmentação de despesa.

Por oportuno, outrossim, Impende esclarecer que a modalidade de contratação direta adotada, nesse

momento, é aquela que melhor contempla as necessidades da Câmara de Vereadores, considerando

seu reduzido grau de formalismo, curta duração do procedimento, possibilidade de escolha de

fornecedor mediante participação múítiplâ, transparência na sua còndúçãp e baixo custo de energia
funclonãl.

RONi
■'II '

23.1. Locais onde foram realizadas ás cotações:

EMPRESA- Engeletrica Mecanicá Castro - CNPJ: 26.723.195/0001-91

EMPRESA “ IncorpAdm e Empreendimentos Ltda - CNPJ: 55.689.476/0001-76

EMPRESA- SP Engenharia e Energia - CNPJ: 51.567.909/0001r67

Elaborado em 27 de agosto de 2025.

Documento assinado digítalmente..

DANIELLEEHRAT

Data: 04/09/2025 U:ll:llK>30O.

Verifique em https://vaIidaT.iti.gov.br
.'V.r

■f.’

Daníeile Ehrat

Engenheira Civil'

êREASC 55281-

9/D ■

A.

/CLAUDEMIR JOSÉ DE ANDRADE /
Secretário Ijílunicipal de Planejamerito> Obras e Urbanismo

Decreto n9 ^2025

I

,® Kl gõvérhòdêpien
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i Outlook

Re: Solicitação de cotação para dispensa de licitação

De Nilson <admengeeletrica@gmail.com>
Data Qui, 2025-09-04 13:21

Para Carina Daniela Alves <carina.alves@pien.pr.gov.br>

i 1 anexo (290 KB)

cotpien engeletrica.pdf;

Boa tarde.

Em qui., 4 de set de 2025 às 11:42, Carina Daniela Alves <carina.a[ves

Prezados,
pien.pr.Qov.br> escreveu:

Solicito a gentileza de encaminhar cotação para contratação dé empresa especializada

serviços de engenharia elétrica para consultoria técnica, acompanhamento e fiscalização,
integração de projetos para instalação de usina elétrica de eficientização, através sistemas de
geração de energia solar com sistemas fotovoitaicos dos prédios públicos no município de
Piên/PR, 0 qual está em fase: de licitação.

em

Prazo para envio de cotação
Data limite: 05/09/2025.

Agradeço desde já pela atenção e envio da cotação até a data indicada.

Cordialmente.

Carina Alves

Planejamento, Obras e Urbanismo.

Prefeiturade

PIEN

I Inserido Por CARINA DANIELA ALVES DA SILVA em; nR/n9/2025 Ifi-Oflr??
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:ÍI^GELÉaiCÂ MEGÂNICÁ.

COTAÇÃO DE PREÇOS. AO MUNICÍPIO DE PIEN PR

Prazos e condições conforme estipulado.

Demais prazos serão respeitados.

ORÇAMENTO TÉCNICO;

Contratação.de empresa especializada em serviços de engenharia elétrica para consultoria
técnica em projeto de efícientização dos prédios públicos através sistemas de geração de energia solar
com sistemas fotovoltaicos no município de Piên/PR.

VALOR; R$ 2.950,00

Validade do Orçamento: 120 diás corridos;
CAMPIAN GRANDE DO SUL.-PR.

04/09/2025
, Assinado de forma digital por
I^^ILSON SANTOS DE
;,jyy5Tf{Od)2'l8992793S
Dad«: 202S.09.0413:20:23 -03'00'

NILSON SANTOS DE ^
CASTRO:02189927935

ENGELéTRlCA MBCÃNICA CASTRO

CNPJ 26.723.195/0001.91

NILSON SANTOS DE CASTRO

ENGENHEIRO ELETRICISTA

CREA PR 174326/D CREA SC173353-7

ENQELETRICA MECANICA CASTRO & ONEOA LTDA CNPJ: 26.723.195/0001-9 1
Rua Prof. Duilio Calderari 1126. CEP: 83.430-000-Jardim Paulista. Campina Grande do Sul-PR

E-mall: contatoiaengéelsolar.com.br

[inserido por CARINA DANIELA ALVES.DA silva em: nR/n9/?n?S 1 R-nn-9Z



. 2 3OutlookSn;

Re: Solicitação de Orçamento

De INCORP ADM É EMP <incorpsoIar@gmaíLcom>
Data Qui, 2025-09-04 14:29

Para Carina Daniela Alves <carina.aIves@pien.pr.gov.br>

1 2 anexos (375 KB)

INCOPRSOLAR PIEN1.pdf; INCOPRSOLAR PIEN1.pdf;

Ola, Segue em anexo solicitação de orçamento.
Grato e à disposição.

Carina Daniela Alves <carina.alves(â)pien.pr.Qov.br> escreveu (quinta, 4/09/2025 à(s) 14:21):
Prezados,

Solicito a gentileza de encaminhar cotação para contratação de empresa especializada em

serviços de engenharia elétrica para consultoria técnica, acompanhamento e fiscalização,

integração de projetos para instalação de usina elétrica de eficlentizaçâo, através sistemas de

geração de energia solar com sistemas fotovoltaicos dos prédios públicos no município de
Piên/PR, o qual está em fase de licitação.

Prazo para envio de cotação
Data limite: 05/Ó9/2025.

Agradeço desde já pela atenção e envio da cotação até a data indicada.

Cordialmente.

Carina Alves

Planejamento, Obras e Urbanismo.

PrefatutBde

PIEN

r Inserido Por CARINA DANIELA ALVES DA SILVA em: Qfl/09/2025 16:00:22



INCORP

INCORP ADMINISTRAÇÃO E EMPREENDIMENTOS LTDA.
CNPJ: 55.689.476/0001-73

R. FRANCISCO ROCHA 198. BATEL. CURITIBA-PR.
INCORPSOLAR@GMAlL.COM

contratação de empresa especializada em serviços de engenharia elétrica para

consultoria técnica, acompanhamento e fiscalização, integração de projetos

instalação dé usina elétrica de eficientização, através sistemas de geráção de energia solar
com sistemas fotovoltaicos dos prédios públicos no município de Piên/PR

para

Orçamento:

OESCRIÇÁOITEM UNIDADES VtR TOTAL

1 PROJETOS CONFORME.tr RS 5.700,501

CURITIBA. 04 de setembro de 25

INCORP ADMINISTRACAO E | j Assinado de forma digital por INCORP

EMPREENDIMENTOS

LTDA:55689476000173
INCORP ADMINISTRÁCAO E EMPREENDIMENTOS LTDA.

CNPJ:55.689.476/000173

À ADMINISTRACAO E EMPREENDIMENTOS
/^TDA:S5689476000173

Dados: 2025.09.0414:27:54 -03'00'

INCORP ADMINISTRAÇÃO E EMPREENDIMENTOS LTDA. CNPJ: 55.689.476/0001-73

R. FRANCISCO ROCHA 198. BATEL. CURITIBA-PR. INCORPSOLAR@GMAIL.CO M

Llnserido por CaRINA DANIELA alves DA SILVA em: nBynP/?025 16:00:??



I Outlook

Re: Solicitação de cotação para dispensa de iicitação

De SP ENGENHARIA ENERGIA <spengenergia@gmaiI.com>
Data Qui, 2025-09-0413:31

Para Carina Daniela Alves <carina.alves@pien.pr.gov.br>

I 1 anexo (195 KB)

SP SOL PROJETOW.pdf;

Segue orçamento solicitado.

Em qui., 4 de set. de 2025 às 11:40, Carina Daniela Alves <carina.a[vest5)pien pr.qnv hr> escreveu:
Prezados,

Solicito a gentileza de encaminhar cotação para contratação de empresa especializada

serviços de engenharia elétrica para consultoria técnica, acompanhamento e fiscalização,
integração de projetos para instalação de usina elétrica de, eficientização, através sistemas de

geração de energia solar com sistemas fotovoltaicos dos prédios públicos no município de
Piên/PR, 0 qual está em fase de licitação;

em

Prazo para envio de cotação
Data limite: 05/09/2025.

Agradeço desde já pela atenção e envio da cotação até a data indicada.

Cordialmente.

Carina Alves

Plánejãmento, Obras e Urbanismo.

Prefeitura de

PIEN

Llnserido por CARINA DANIELA ALVES DA SILVA em: nR/09/2Q25 1
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Cotação de preços

Ao Município de PiEN-PR

Validade 90 dias.

SP ENGENHARIA E ENERGIA.
CNPJ: 51.567.909/0001-67

spenQenerQía@Qmail.cQm

Fone: 11.953255814

Rua Augusta, 101 -10® andar ■ Sala 1016 - Unidade 06 - Consolação -
CEP: 01305-000 - São Paulo - SP

Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia elétrica para

consultoria, acompanhamento e fiscalização de projeto de eficientizaçâo dos prédios
públicos através sistemas de geração de energia solar com sistemas fotovoltaicos.

Valor: R$ 4.200,50 (quatro mil duzentos reais e cinquenta centavos)

São Paulo - SP. 04 de setembro de 25

Any G. Castro.

CPF; 114.041.829-77

ANY GABRIELLY SOARES I Assinado deforma digital por ANY
np rACTOn.l 1yin/ii

üt LAb IRO,! 14041 829^''Oãaòs:202S.09.04l33(kS9-03'00'

spengener^iaiagmáll ftnrp
Fone: 11.953255814

Rua Augusta, 101-10° andar-Sala 1016-Unidade 06-Consolação-CEP: 01305-000-São Paulo-SP

I. inserido por CARINA DANIELA ALVES DA SILVA em; n«/nq/9025 16:nn:77
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Solicitação de cotação

De Carina Daniela Alves <carina.alves@pien.pr.gov.br>
Data Qui, 2025-09-0414:36

Para Jaru.gorniak@gmail.com <Jaru.gorniak@gmall.com>

1 2,anexos (700 KB)

ESTUDO_TECN1CO_PRELIM1NAR_-_FOTOVOLTA1CO final assInado.pdf; TERMO DE REFERENCIA -

_FOTOVOLTAlCO_1_assinado.pdf;

Prezados,

Solicito a gentileza de encaminhar cotação para contratação de empresa especializada em

serviços de engenharia elétrica para consultoria técnica, acompanhamento e fiscalização,

integração de projetos para instalação de usina elétrica de eficientização, através sistemas de

geração de energia solar com sistemas fotovoltaicos dos prédios públicos no município de Piên/PR,

o qual está em fase de licitação.

Prazo para envio de cotação
Data limite: 05/09/2025.

Agradeço desde Já pela atenção e envio da cotação até a data indicada.

Cordialmente.

Carina Alves

Planejamento, Obras e Urbanismo.

Prefeiferade

PIEN

unserido por Carina daniela ALVES da silva em: nB/nqy?025 ^6:m-97
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Aviso de Dispensa de Licitação

A Prefeitura Municipal de Piên por meio da Secretaria Municipal de

Planejamento, Obras e Urbanismo informam que está aberta a apresentação de

propostas para o Seguinte Objeto: Contratação de empresa especializada em serviços

de engenharia elétrica para consultoria técnica em projeto de eficientização dos prédios

públicos através sistemas de geração de energia solar com sistemas fotovoltaicos no

município de Piên/PR.

Para mais informações solicitar no e-mail abaixo.
licitacoes.administracao@.DÍen.pr.gòv.br.

Documentação Solicitada:

• Proposta,

• Contrato Social,

• Certidões de Regularidade Trabalhista e Fiscal, Cartão CNPJ.

O Recebimento das propostas e documentação será até dia 12/09/2025, após será
encerrado o recebimento.

Piên/PR 09 de setembro de 2025.

Claudemir José de Andrade

Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

UÇrTAÇÕES

DISPENSA

PROTOCOLO 4254/2025

MAPA COMPARATIVO

FORNCEDOR2 FORNCEOOR 3FORNCEDOR1DESCRITIVOS E QUANTIDADES

Item ENGELÉTRICA MECANICA CASTRO SP ENGENHARIA E ELETRICA INCORP AOMQuantidadeDescrição do material
n"

Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia elétrica

para consultoria, acompanhamento e fiscalização de projeto de
eíiciêntização dos prédios públicos através sistemas de geração de energia
solar com sistemas fotovoltaicos.

RS 4,200.50 R$ RS 5,700.50,R$ R$ 4,200.50 5,700.502,950.002,950.00RS11

MELHOR PREÇO

R$ 2.950.00

ENGELÉTRICA MECANICA CASTRO

CNPJ 26.723.195/0001-91

2N?

50

i
J
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GONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

' GEPIM)

Consultado: ENGÈLETRICA MECANICA CASTRO & ONEDA LTDA

CPF/CNPJ: 26.723.195/0001-91

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,

mantidos pela CorregedoriarGeral da União, NÃO'CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de

procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/GNPJ consultado.

Destaca-se que, nos termos âa legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadaspelos entes

públicos, de todos ós Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações, ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições

previstas na Lei n° 12.846/2013 (Lei Antiçorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidadesprivadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidasem convênios,contratosde repasseou termos

de parceria ifrmados ánteriormentè.

Certidão emitida às 10:14:27 do dia 16/09/2025 , com validade até o ám 16/10/2025

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes. cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: G0VcqBRLFTckK2gEcYqa

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1
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CAIKA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
doFGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endéreço:

26.723.195/0001-91

ANDREIA APARECIDA ONEDA 02453593978

RUA PROF DUIÜO CALDERARI 1126 1126 / JD PAULISTA / CAMPINA

GRANDE DO SUL / PR / 83430-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:16/09/2Q25 a 15/10/2025

Certificação Número: 2025091607554946960800

Informação obtida em 30/09/2025 08:56:17

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

GERTiPÂOsNEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ENGELETRTCA MECANICA CASTRO & ONEDA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 26,723.195/0001-91

Certidão n°: 54563929/2025

Expedição:' 16/09/2025, às 10:19:12

ValidadeV‘'Í5/03/2j)26 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que ENGELETRICA MECANICA CASTRO & ONEDA LTDA (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 26.723,195/0001-91,‘JlÃÒ-CONSTA’

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

13,467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

r'

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciáfios^ a honorários, a custas^ a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, ComissãO de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cnQt3tst.jus.br



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

3 3Cértidâò Negativa de Pendências

CNPJ; 26.723.195/0001-91

Requerente: ENGELETRICA MECANIGA CASTRO & ONEDA LTDA

Ò Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta aO banco de dados da Coprdenadoría dé
Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas
julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, de responsabilidade dò
requerente.

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos:

a) aos registros para obtenção de certidão líberatória pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução

Normativa n° 68/2012;

') aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal, mediante emissão de parecer prévio, das contas

«.nuais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do art. l^’, da

Lei Complementar n^’ 113/2005.

Certidão emítida^émil6/,0972025 10:14:55, com validade de 3Ó (trinta).dias,''ã>contar da emissão,

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site www.tce.Dr.aov.br mediante digitação do

código de controle.

Código de controle desta certidão: 759766669

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço n® 92, de 15/12/2014.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NÈGATIVÁ DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ÁTIVA DA UNIÃO

Nome: ENGELETRICA MECANICA CASTRO & ONEDA LTDA

CNPJ: 26.723;195/0001-91

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certifícado que:

1. constam débitos administrados peia Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do ãrt. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscai, ou ainda não vencidos; e
r' -

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU), na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais é, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos púbiicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inciusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. lida Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
, Emitida às 10:16:34 do^dia 16/09/2025 <hora e data de Brasíiia>.

Váiida^até. 15/03/2026..';
Código de controle dã certidão: 483E.7DB5.16C3.C91F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná
o e;
ó 9

Òerfidâo Nègátiva
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

037806240-48

26.723.195/0001-91Certidão fornecida para o CNPJ/MF:
Nome: ENGELETRICA MECANICA CASTRO & ONEDA LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual Inscrever e; cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

' Válida áté 14/01/2026 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

vvww.fazenda.pr.go v.bi

Página.l de 1

Emitidò via Inlemet Pública (16/09/202510:17:50)



PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE DO SUL
Estado do Paraná

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO,
FINANÇAS E PLANEJAMENTO

36

Geçfiçlãò Positiva cprn efpito de Negativa de Débitos N® 1478|:/ 2025

CONTRIBUINTE GLOBAL

‘i':

CERTIFICAMOS, que para fins LICITAÇÃO, que EXISTEM DÉBITOS Ã

VENCER RELATIVOS A TRIBUTOS MUNICIPAIS (impostos, taxas, contribuição de

melhoria e dívida ativa dos cadastros Mobiliários e Imobiliários), até a presente data em

nome de ENGELÉTRICA MECÂNICA CASTRO & ONEDA LTDA, CPF/CNPJ n° 26.723.195

/0001-91, situadò(a) no município de CAMPINA GRANDE DO SUL .

Fica ressalvado o direito da Fazenda Púbüca Municipal cobrar débitos

posteriormente apurados, mesmo referentes a períodos compreendidos nesta Certidão.

A presente certidão não isenta débitos vincendos a partir desta data.

Certidão Número: 14788/2025

Código de Autenticidade: E2622F91F1C52BFC26F661E147C4E715

Emitida em: 16/09/2025 Válida até: 16/10/2025

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Certidão emitida gratuitamente pela internet.
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ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇAO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE

EMPRESÁRIO INDIVIDUAL

EM SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL

ANDREIA APARECIDA ONEDA DE CASTRO 02453593978

CNPJ: 26.723.195/0001-91

37

Folha: 1 de 5

Pelo presente Instrumento do Ato Constitutivo de transformação de EMPRESÁRIO para
SOCIEDADE limitada UNIPESSOAL. ANDREIA APARECIDA ONEDA DE CASTRO,

brasileira, naturai de Curitiba-PR, casada sob o regime de comunhão parcial de bens,

^ nascida em 02/04/1979, empresária, inscrita no CPF/MF sob n° 024.535.939-78, portadora
da carteira de identidade civil sob n® 73336007/SESP-PR, residente e domiciliada na Rua

Prof. Duílio Calderari, 1126, Jardim Paulista, CEP: 83430-000, Campina Grande do Sul-
PR., Titular do Empresário ANDREIA APARECIDA ONEDA DE CASTRO 02453593978,

com sede e domicílio na Rua Prof. Duílio Calderari, 1126, Jardim Paulista, CEP: 83430-

000, Campina Grande do Sul-PR, inscrita na Junta Comercial do Paraná, sob NIRE n®
418.0482489-8 e no CNPJ sob n® 26.723.195/0001-91, fazendo uso do que permite o § 3°
do art. 968 da Lei n 10.406/2002, com redação alterada pelo art. 10 da Lei complementar.
n® 128/08, ora transforma seu registro de EMPRESÁRIO para SOCIEDADE
EMPRESÁRIA UNIPESSOAL de tipo jurídico Limitada.

CLÁUSULA PRIMEIRA - Fica alterada este Empresário Individual em SOCIEDADE LIMITADA

UNIPESSOAL, sob a denominação de ENGELETRICA MECANICA CASTRO& ONEDA LTDA, com sub-

rogação de todos os direitos e obrigações pertinentes.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO OBJETO SOCIAL: O Empresário Individual que tem por

objeto social a exploração do ramo de: Serviços de Manutenção Elétrica, passa a partir desta data a ter o

seguinte objeto: SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO ELÉTRICA; OS SERVIÇOS DE DESENHO TÉCNICO
RELACIONADOS Á ARQUITETURA E ENGENHARIA; MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE OUTRAS
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS DE USO GERAL; MANUTENÇÃO DE REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE
ENERGIA ELÉTRICA; A CONSTRUÇÃO DE USINAS, ESTAÇÕES E SUBESTAÇÃO HIDRELÉTRICAS,
EÓLICAS, NUCLEARES, TERMOELETRICAS; O COMÉRCIO VAREJISTAS DE MATERIAIS ELÉTRICOS;
OS SERVIÇOS TÉCNICOS DE ENGENHARIA, COMO ELABORAÇÃO E GESTÃO DE,PROJETOS.

CLÁUSULA TERCEIRA - O capital da empresa individual ora transformada, já integralizado no valor de R$
R$ 5.000,00 (cinco mil reais) totalmente integralizado, passa a constituir o capitai da Sociedade Empresária
Limitada Unipessoai.

Valor R$- ^. Quõtás. .Nome to
\ /o

5.000,00100,00 5.000Andreia Aparecida Oneda de Castro

5.000 5.000,00100,00Total

ÇlÁUSULA QUARTA - A responsabilidade da sócia única é restrita ao valor de suas cotas sociais,
terrnos do art. 1.052 da Lei 10.406/2002 - CC.

nos

CLÁUSULA QUINTA - A sociedade será administrada pela sócia-administradora já qualificada ANDREIA
APARECIDA ONEDA DE CASTRO a qual compete isoladamente o uso da firma e a representação ativa e
passiva, em juízo, ou fora dele, estando os mesmos dispensados da prestação de caução, podendo praticar
todos os atos necessários à consecução do objeto social, sendo-lhes, no entanto, vedado o usò do nome da
sociedade, sob qualquer pretexto ou modalidade, em operações ou negócios estranhos ao objeto social, bem
como a prestação de fiança ou aval, e o comprometimento dos mesmos em atos de liberalidade ou de favor,

podendo passar poderes para terceiros por procuração.

Parágrafo Único: - O sócio que participar ativamente na administração da sociedade, fará jus a uma
retirada mensal a título de pró-labore a ser fixada anualmente pelo consenso unânime dos sócios, cuja
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ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇAO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE

EMPRESÁRIO INDIVIDUAL
OEM SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL

ANDREIA APARECIDA ONEDA DE CASTRO 02453593978

CNPJ: 26.723.195/0001-91

O

Folha: 2 de 5

importância, de acordo com a legislação do imposto de renda, será contabilizada como despesa de
adniinistraçãoda sociedade.

CLÁUSULA SEXTA - A sócia única declara, sob as penas da lei, que não está impedida de exercer a
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem
sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o
sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé
pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA SÉTIMA: Para tanto, passa a transcrever, na íntegra, o ATO CONSTITUTIVO da referida da
referida empresa, com teor seguinte:

CONTRATO SOCIAL

ENGELETRICA MECANlCA CASTRO & ONEDA LTDA

CNPJ: 26.723.195/0001-91

ANDREIA APARECIDA ONEDA DE CASTRO, brasileira, natural de Curitiba-PR, casada sob o regime
de comunhão parcial de bens, nascida em 02/04/1979, empresária, inscrita no CPF/MF sob n°
024.535.939-78, portadora da carteira de identidade civil sob n® 73336007/SESP-PR,residente e
domiciliadana Rua Pfof. DuíiioCalderari,,1126, Jardim Paulista, CEP: 83430-0Ò0, Campina Grande do
Sul-PR., único sócio componente da Sociedade Limitada Unipessoal limitada que gira nesta praça-sob
0 nome de ENGELETRICA MECANlCA CASTRO & ONEDA LTDA; com sede na Rua Prof. Duíllo

Calderari, 1126, Jardim Paulista, CEP: 83430-000, Campina Grande do Sul-PR, e inscrita no CNPJ/MF
sob n® 26.723.195/0001-91; RESOLVE constituir uma SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL. e que se
regerá mediante as seguintes cláusulas;'

CAPÍTULO I

CAPITAL SOCIAL E QUOTAS

CLÁUSULA PRIMEIRA - O capital da sociedade limitada unipessoal é de R$ 5.000,00 (cinco mil reais),
dividido em 5.000 (cinco mil) quotas de capital, pelo valor nominal de R$ 1,00 (um réal) cada uma, totalmente
subscritas e integralizadas pelo sócio único, em moeda corrente do país, no presente ato a seguir:

VálofR$Nòmé -(%) Quotas

Andreia Aparecida Oneda de Castro

Total

100,00 6.000 5.000,00

100,00 5.000 5.000,00

CLÁUSULA SEGUNDA - RESPONSABILIDADE DO SÓCIO: A responsabilidade da sócia única é solidária

e limitada à importância tota! do capital social integralizado, nos termos do artigo 1.052, da Lei n® 10.406 de
10 de janeiro de 2002, respondendo solidariamente pela integralização do capital social da sociedade limitada
unipessoal.
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CAPÍTULO II

ÀDMINISTRAÇÃO

CLÁUSULA TERCEIRA - Fica investida na função de administradora da sociedade limitada unipessoal a
sócia ANDREIA APARECIDA ONEDA DE CASTRO, com os poderes e atribuições de gerir e administrar os
negócios da sociedade, representá-la ativa e passivamente, judicial e extrajudiciatmente, perante órgãos
públicos, instituições financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, bem cpmo praticar todos os demais
atos necessários à consecução dos objetivos ou á defesa dos interesses e direitos da sociedade, autorizando

o uso do nome empresarial individualmente, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao objeto social
com fiança, aval, endosso.

Parágrafo Primeiro - Faculta-se a sócia única administradora, noS: limites de seus poderes, constituir
procuradores em nome da sociedade, devendo sèr especificados no instrumento de mandato, os atos e

operações que poderão praticar e a duração do mandato, que, no caso de mandato judicial, poderá ser
por prazo indeterminado.

Parágrafo Segundo - Poderão ser designados administradores não sócios, na forma prevista no artigo
1.061 da Lei nMO.406/2002.

Parágrafo Terceiro - O uso da denominação social é privativo da administradora, a qual responde
solidária e ilimitadamente por culpa ou dolo, pelos atos praticados contra este ato constitutivo ou
determinações da Lei.

Parágrafo Quarto - A sócia única, poderá fixar uma retirada mensal, a título de "pró-Iabore", observadas
as disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA QUARTA: - Designação de administradores não sócios:

I: Poderão ser designados administradores não sócios, em cláusula específica ou em ato separado.

II: A investidura de administrador designado em ato separado deverá obedecer às formalidades dá' legislação
vigente.

CAPÍTULO III
DESIMPEDIMENTO

CLÁUSULA QUINTA - A sócia única declara para todos os efeitos legais, que não está impedida, nos termos
da lei e da cláusula sétima deste contrato, de exercer a atividade que lhes competem neste instrumento, em
virtude de condenação criminal ou qualquer tipo de impedimento legal.

CAPÍTULO IV

DENOMINAÇÃO, SEDE, PRAZO DE DURAÇÃO E OBJETO SOCIAL

CLÁUSULA SEXTA - A sociedade limitada unipessoal gira sob o nome empresarial de ENGELETRICA
MECANICA CASTRO & ONEDA LTDA, e será regida por este instrumento constitutivo e considerando a

disposição constante do parágrafo único do art. 1.052 do Código Civil e em obediência ao contido da
INSTRUÇÃO NORMATIVA DREI N“ 81, DE 10 DE JUNHO DE 2020.
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CLÁUSULA SÉTIMA-A sociedade limitada unipessoal tem a sua sede na Rua Prof. Duílio Calderari, 1126,

Jardim Paulista, CEP: 83430-000, Campina Grande do Sul-PR, podendo abrir e encerrar filiais, agências e

escritórios, em qualquer parte do território nacional.

CLÁUSULA OITAVA - A sociedade limitada unipessoal tem como objeto social o ramo de atividades a seguir:
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO ELÉTRICA; OS SERVIÇOS DE DESENHO TÉCNICO RELACIONADOS Á

ARQUITETURA E ENGENHARIA; MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE OUTRAS MÁQUINAS E

EQUIPAMENTOS DE USO GERAL; MANUTENÇÃO DE REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA

ELÉTRICA; A CONSTRUÇÃO DE USINAS. ESTAÇÕES E SUBESTAÇÃO HIDRELÉTRICAS, EÓLICAS,
NUCLEARES, TERMOELÉTRICAS; O COMÉRCIO VAREJISTAS DE MATERIAIS ELÉTRICOS; OS
SERVIÇOS TÉCNICOS DE ENGENHARIA, GOMO ELABORAÇÃO E GESTÃO DE PROJETOS..

CLÁUSULA NONA - A sociedade limitada unipessoal iniciou suas atividades em 15/12/2016 e o seu prazo

de duração da sociedade limitada unipessoal é por tempo indeterminado.

CAPiTULO V

RESOLUÇÃO DAS QUOTAS DO SÓCIO ÚNICO EM RELAÇÃO À SOCIEDADE

CLÁUSULA DÉCIMA: Falecendo ou interditada a sócia única da sociedade, a empresa continuará suas
atividades com os herdeiros, sucessores e/ou sucessores db incapaz. Não sendo possível ou inexistindo
interesse destes, o valor de seus haveres será apurado liquidado com base na situação patrimonial da
empresa, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

Parágrafo Único: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva
em relação ao sócio único.

CAPÍTULO VI

DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A Sociedade poderá ser dissolvida por iniciativa da sócia única, que, nessa
hipótese, realizará diretaménte a liquidação ou indicará um liquidante, ditando-lhe a forma de liquidação.
Solvidas as dívidas e extintas as obrigações da Sociedade, o patrimônio remanescente será integralmente
incorporado ao patrimônio do titular.

CAPÍTULO VII

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS, CONTÁBEIS E SOCIAIS

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, será procedido

à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo a sócia
única, os. lucros ou perdas apuradas.

CAPÍTULO Vlll
ENQUADRAMENTO

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - A sócia única declara que a atividade se enquadra em Microempresa -
ME, nos termos da Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra* em
qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4® do art. 3® da mencionada lei.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA r Fica eleito o foro da comarca de Campina Grande do Sul-PR para o
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resuitantes deste contrato, com expressa renúncia a
qualquer outro, por mais especial ou priviiegiado que seja ou venha ser.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - E por estarem assim, justos e contratados, lavrarh e assinam, a presente,

em via única, obrígando-se fieimente por,si, seus herdeiros e sucessores iegals a cumpri-lo em todos os seus
termos.

Campina Grande do Sui-PR, 03 de março de 2023

Andreia Aparecida Oneda de Castro
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa ENGELETRICA MECANICA CASTRO & ONEDA LTDA consta assinado

digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO Dq(s||Í| m-. r:
CPF/CNPJ Nome

ANDREIA APARECIDA ONEDA DE CASTRO02453593978

CERTIFICO O REGISTRO EM 09/03/2023 13:57 SOB 41211409867.

FEWTOCOLO: 231313497 DE 07/03/2023.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12303223396. CNPJ DA SEDE: 26723195000191 .

NIRE: 41211409867: COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 03/03/2023.

ENGELETRICA MECANICA CASTRO £ ONEDA LTDA

JUCiPAR
LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÁRIO-GERAL

vtwvr. enpxesa£acil. pr. go7.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito Ã comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos códigos de verificação.

•tf itmt.



Departamento de Licitações e Compras

PROTOCOLO N® 4254/2025

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Dispensa de licitação para Contratação de empresa especializada em serviços

de engenharia elétrica para consultoria, acompanhamento e fiscalização de projeto de

eficientização dos prédios públicos através sistemas de geração de energia solar com

sistemas fotpvoltaicos.

2) MODALIDADE: Dispensa

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 2.950,00 (Dois mil e novecentos e cinquenta reais).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2025

04.001.04.121.0004.2007 - 3.3.90.39.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

I b I oi° I ? T IS,0\o R$Saldo Atualizado em _
( ) Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.

( ) Ceando se tratar de Registro de Preços o S;
d^émissão do contrato/Empenho. »

Necessita suplementação. /

às hrs

Orçamentário deverá ser consultado no momento

ClaudíirèTOe^Síqueira
Tesouraria

José Lij.li^e Barros
049922/Ò-8Contador CR

Matrícula 35076-1

IklO^ 1'^S'
Matrícula: 7441

ã ! 09 lois

7) RECURSOS FINANCEIROS:
( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programaçãode acordo com a
disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.
( ) Quando se tratar dé Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.

suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em confomiidadecom o que dispões
osArts. 16 e 17 da LC 101/00.

SilvanyTeixéíra Jung
Secretária I^nicipal de Administração e Finanças

/ yDecreto 229/2023

ik /

01
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DESPACHO PARA DISPENSA

PROTOCOLO 4254/2025

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia elétrica para consultoria

técnica em projeto de eficientização dos prédios públicos através sistemas de geração de energia solar com

sistemas fotovoltaicos no município de Piên/PR.

FUNDAMENTO LEGAL: Ui n» 14.133/21

Art 75. é dispensável a licitação:
il - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros

serviços e compras;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Justificativa:

O presente termo de referência tem por finalidade a contratação de empresa especializada ém

serviços de engenharia elétrica para consultoria, acompanhamento e fiscalização de projeto de

implantação de sistema de geração de energia Solar Fotovoltaica, sistema capaz de produzir energia

elétrica através da radiação solar, nas dependências dos prédios do município de Píên:

Escola municipal Marciano Carvalho; Escola

Municipal Alminda Andrade; Centro de Eventos

José Luir Dreveck.

O sistema de geração de energia solar tem a capacidade de produzir energia elétrica por meio da

captação da radiação solar, a partir da instalação de painéis solares que captam a luz e geram, por

efeito fotovoitaico, correntes elétricas contínuas, que ao serem convertidas para correntes

alternadas, produzem eletricidade.

A energia solar é considerada uma fonte de energia elétrica não poluente, sustentável renovável e

inesgotável. Assim, a, implantação do sistema tem o intuito de corroborar com a racionalização do

consumo'de energia elétrica nos Prédios Públicos, visto que estudos apontam que a instalação dp

sistema de geração de energia solar fotovoitaico é capaz dè gerar redução no valor da conta de

energia elétrica em até 98%, culminando na economia dos recursos públicos.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

Conforrhe orçamentos

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar^ análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo,

[x] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art 23 desta Lei.

[x] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçameritárias e Financeiras.
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[x] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista,
[x] Autorização da autoridade competente,

[x] no mínimo 3 (três) orçamentos/cotações,
[x] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.
[x] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art 75, § 3°

da Lei n° 14;133/21.

[] foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).
[x] não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

Piên, 16 de setembrode 2025

MARCOS AURÉUO MELENEK

Agente dé contratação

Decreto n® 322, de 04 de setembro de 2025
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46Protocolo: 4254/2025 _ ^ ^ ; V/
. ; - A'ssuiitp:JUnexígibllldade de licitação pára eontratação.dè empresa especializada em serviços de
.-r.-engenharia élétrica'pàra consultoria,^àcompahham'entoe fiscalização de projeto de eficlentização

^ - dos prédios públicos através sistemas'de geração de enérgiá solar com sistemas fotovoitaicos".
Modalidade: Inexigibilidadede licitação
Requerente: Secretaria Munlcipal-.cIe Plahejamento,.Qbrás e Urbanismo

i

Parecer Jurídico

v'.

I - Relatório

r

Trata-se de- consulta jurídica formulada pela Secretaria*'/èqüèrente ‘ para

Inexigibilidade de .licitação para contratação de empresa especializada, em serviços de

engenharia elétrica para consultoria, acompanhamento e fiscalização dè projetp;de eficlentização
' -i ■- '

dos prédios públicos através sistemas de geração de energia solar com sistemas fotòvoltalcps". '' -.’
O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, termo de referência,

declaração de existência de dotação orçamentária, consulta de certidões ^de reguláridade fiscal e
trabalhista forneçido pela Assessoria de Licitações e Contratos. / í i

\ ‘t

fi
t '/ /

ítN

l\
li - Passamqs á análise jurídica

* /
r 1"

'O
? s

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra,‘o princípio do dever de v

licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porem, o comando constitucional . já' ;
I ' . . ■■ ‘ ‘

enuncia que a lei poderá estabelecer exceções a regra geral, com/a'expressão "res5a/i'acfc»s^í?5

casos_especJfícados na legislação

/. ■ ' Sendo assirh, ó Jegisládòr.constitucional já previu que existem, situações excepcionais

ém qué mesmo’que-haja*á póssibilidàdê. de realizar a-concprfência entre licitantes;, dadas as )
circunstâncias óu os custos da jlcitaçãpV á regra'dõ.dever.dê licitar é dispensada (ou dispensável), '

conforme o art. 75 da.Lei np,14.133/21,'sempre'rhedianté justificativa.^'

“ ^ No entanto/ a mesma Lei dé Licitações prévê.òutra exceção ao dever de licitar que se

dá quando a concorrência não puder ser'realizada e, nestes casos, aplica-se então-a "regra da^

• inexigibilidade";constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe que;Éinexigívela Hciteção

quando inyiávèl a competlçãd

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível qüárido ‘ocorre,, ,no /caso concreto^

circunstâncias.'especiais,''de Tato ou de direito, pfèVistas .em' jei, as quais se revelam

inviablllzadoras' de competição, áfástam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa

presunção.relati.va de que a licitação não pode ser realizada em.razão do objeto ou em razão da

pessoa ou em razão de situações excepcionais. ;

' Quanto ao tema, a-jegislação preceitua no art. 74, líl, d, da Lei n^ 14.133/21, que:

//

\

/

}\ j *

#
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47Art.-74! É.inexigívei;a licltação’quando inviável.a competição, em especial nos casos de:V

_IIÍ contratação dof seguintes''serviços/'técnicos espedalizados de natureza
'”préciõminantementé intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização,
vedada a ínêxigibílidadepara ' serviços de publicidade e divulgação:

(...)

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

Sendo que o parágrafo 3.° do artigo 74 da Lei 14.133/2021 complementa o teor da

referida hipótese de inexigibilídade nos seguintes termos: ■ ->

. § 3° Pará fins do disposto no indso III do caputdeste árijgo, cqnsidera-se-de notória
- ^especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo dé' sua

espedâiidade, decorrente de desempenho anterior,'estudos, experiência,

publicações, organização, aparelhamento, equipe'técnicaou.outros requisitos
relacionados com suas atividades, permita inferir que o! seu trabalho é ■

essencial e reconhecidamente adequado à plena,satlsfaçâò^do/objeto-do^ .

contratoT ----- - - - - ~ ,

f.

Ademais; a.presente contratação ainda encontra amparo no díspòsto no artigo,7.°,

parágrafo 4.Ô dâ Lêi^ 14.133/2021, senão vejamos: >

7 — f:: / Art. 7° Caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas de '
organização ^administrativa indicarem, promover gestão por competências e'designar

agentes públicos para o desempenho das funções emendais à execução desta Lei-que' ' '
preencham os seguintes requisitos: ' ■ '

' _ /

■ ,^0 iicitação"que‘envolva bens ou'serviços especiais cujo. objeto não seja
.. — rotíneiramente contratado pela Adrnini^ação,- poderá ser' contratado, pór prazo

• - ■ ■ " 'determinado, seiviçò dè émpresa oü de profissional espedalizado para assessorar os
'2-agentesp'úblicos:responsáveis-pelacpnduçãò^dajlcitação. ■/

- Destarte, pelalncidênciá'dos referidos dispositivos legais, pára que seja. possível a .

"-contratação através de jhexigibllídãçle de licitação sé faz necessário què a Secretaria contratante

J demonstre h'os autos,de'’fofrT|á'_Ínequívoca, - que' o profissional contratado'; possui notória

. ;especianzaçãò.na'área.-delsistemas^-fotoyoitaicos. ■'

‘ Pósto isto;,'reglsfra-sê que'a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo,. Léi n® '

14:133, dC: 1° de abril: de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessáriós,'pára a

contratação direta através délhéxigibilidade:
. s

Art'. 72.^0 processo de contratado direta, . que ‘ compreende os casos de
inexigibitidade e de dispensa dC'licitação, deverá ser instruído: com os seguintes

•'c “documentos: , ■ . r '

I - documento de-formalização de demanda e, se'for:o caso, estudo técnico preliminar,
'análise de riscos, termo de referêhcià, projeto básico óu projeto executivo;

2^11 - estimativa ds despesa, que deverá ser calculada'na forma estabelecida no art. 23

. desta Lei;: ^ -
III : parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem ó

- atendimento dòs requisitos exigidos; _ '

governodeplen

www.pien.pr.gov.br
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' -..

------ -IV - démpnstraçãd da compatíbllidàde da previsão de recursos orçamentários
_ .com o^compromissó a.ser assumido; ■ '
, V - cómprovaçaqde què o contratadopreencheos requisitosde habiiitação e

. . - qualificação mínima necessária; “ -
VI - razão da escoiha-do contratado; /'
VII - justificativa de preço;'
yill - autorização da autoiidade competente.
Parágrafo únicOi.O.atò que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição dp público em sítio eletrônico oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, eiti' especial,. quanto ao requerimento, estimativa da despesa,-' demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários, justificativa da escolha dá contratada e documentos

de habilitação jurídica fornecidos pela área de licitações e contratos. ; . . .

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da previsão de

recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigaçõesidecòrrentes de obras ou

serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo cofti ò" nespéctivd-:'

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária

e financeira atestada pelo setor de contabilidade.

Igualrriente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona; o ,gestor público a r'

obrigatoriedadé de observar a lei orçamentária nos procedirnentos ilcitatórios pará‘ qüè/as'
^ " - :l ’’ ’• ■/ ■ •

contratações a serern realizadas estejam incluídas no Plano Piurianúal epLei.Orçamentária,

vejamos: ‘ 1 ' •

Art. 16. A.criação, expansão ou aperfeiçoamento de açâó governamental que a’cárrètè >■
aumento da 'despesa será acompanhado de: ÍVíde ADI 6357')

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em qüe deva entrar ém
vigor e nos dois subsequentes; ! '•

-•II - declaração dp ordenador da despesa de.que.o aumento tem adequação-
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano
plurianuale.com a:lei;dé diretrizes orçamentárias.

-.Neste'sentido, verifiea-sé a presença.da aütõnzaçãp”expressa da Secretaria Municipal

de Administração, e Finanças^ para o início dos trabalhos-licita tórios, atestando a existência de '

recursos e a regularidade orçamentária para contratação

' . ■ Por Ám; importante mencionar, que 0 art:’\73 da referida. Lei de Lidtações prevê que
. . ' " ‘ 'í ■ i '

se 0 gestor.vier a contratar diretamente'fora dos parâmetros e requisitos autorizados

expressamehte neste diploma; o contratado e ò agente público '"responderão soUdàriamente pelo

dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveid'.'" . . ■

Alérti disso, as.irr^egularidades na contratação poderão .cònfigurar-'cr|rhe previsto

art. 337-E do Código Penal e, dê maneira solidária, o contratado e o agente público responsável

poderão responder pelo evehtual.dano causado ao erário.

•.iv

no

governodeplen

www.pien.pr.gov.br



Ruâ Amazonas, 373

Centro, Plên-PR
83.860-000

%•*\
= . PROCURADORIA -
- JURÍDICA

PREFEjTURÁ ' (41) 3632-1136

- in -^ Conclusão

- ' ’ Neste sentido, entendemos que. o’ processo ém comento atende os princípios

Insculpidos no Inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos pela

' legalidade dã^cdrítratação, através de ínexigibilidadè dè licitação em razão da inviabilidade de

competição, para ^atender a demanda da secretaria municipal, devendo a secretaria

requerente acostar aos autos documentos comprobatórios da notória especiaiizaçâo

do responsávei técnico da empresa contratada.

Recomendo a área de Licitações que, proceda divulgação em ,sítio eletrônico .oficial do ,

ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato, nos terrnos do

parágrafo único do art. 72, da-Lei de Licitações é Contratos Administrativos.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado^a dar. subsídios a .

decisão da-autoridade a que se-destina-e clnge-se, exclusivamente, dé estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento. '

S.M.J.'E o.parecer.

Piên, 26 de setembro dè 2025.. 1

2^
N.

N^ny Carqüpé de Araújo
/ Procuradora Jurídica
^ OAB/PR 111.206

Eduardo Araujo / '
Procurador Jurídico \

' ÓAB/PR 58.418 ■ '

• /

® jn governodepien
www.pien.pr.gov.br



IMPEX
(41)99812-2590 ^

adm@impexbrasil.com.brea
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TJCATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
73 (D

A Empresa Impex comércio e Serviços itda, inscrita no CNPJ 43.554.826/0001-05, com sede em

Almirante Tamandaré-PR, na Rua Maria Vitoria Achoa K 143, Jardim Giannini, neste ato representada

pelo Sr. Junior Gezar dos Santos, CPF: 043.132.459-01, sócio proprietário, identificado abaixo como

signatário, atesta que a empresa Engeletrica Mecanica Castro & Oneda Ltda, inscrita no CNPJ ns

26.723.195/0001-91, sob a responsabilidade técnica de Niison Santos de Castro, Engenheiro

Eietricista, registro no Crea PR-174326/D:
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DADOS DA OBRA OU SERVIÇO TÉCNICO:

1. Endereço da obra ou serviço técnico: Rua Maria Vitoria Achoa, N° 143, Jardim Giannini, Almirante
Tamandaré-PR.

2. Atividades/serviços que efetivamente desenvolveu:

O

rs
</>

8
3.

ÍSS*

Q>

03 d
3 0)

o w

18-
1. Elaboração de projetos de instalaçãoes em energia solarfotovoltaíca.

■'"AProjeto de Instalação eletrícas em baixa tensõo de 01 inversor 10 kW;

Projeto de Instalação de 20 painéis solares fotovoltaico com potência de 550 Watts;'

3

\

r

O

• Projeto de Instalação eletrícas em baixa tensão de 01 inversor 25 kW;

• Projeto de Instalação de 50 painéis solares fotovoltaico com potência de 550 VJ/otts,'

• Projeto de Instalação eletrícas em baixa tensão de 01 inversor30 kW;

» Projeto de instalação de 60 painéis solares fotovoltaico com potência de 550 Watts;

« Projeto de Instalação Eletrocentro com quadros de proteção C.A.;

• Projeto de Instalação de cabos e stringbox;

• Projeto e Homologação junto a concessionário;

2. Período de realização dos serviços: De 15/03/2024 até 19/03/2024

Almirante Tamandaré - Pr, 19 de março de 2024
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Documento assinado digitalmente

rJUNIÚRCEZARDOS SAhfTOSData; 19/03/202418:58:30.0300

Verifique em tittpsy/validar.icí.gov.br
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IMPEX COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.

CNPJ: 43.554.826/0001-65
A

5dç/o Administrador. im

¥Junior Cezar dos Santos

79
CPF: 043.132.459-01

■ \
y •

Rua Maria Vitoria Achoa, n°'l43, Jardim GlanníniQ
Almirante Tamandaré-RR
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Certidão de Acervo Técnico - CAT

Resolução n° 1.137, de 03 de abril de 2023
. CAT COM REGISTRO

DE ATESTADO

j1720240001750
Atividade concluída

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto ná Resolução n® 1.137, de 03 de abril de 2023, do
Confea, que consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do
Paraná - Crea-PR, o Acervo Técnico do profissionai NiLSON SANTOS DE CASTRO referente à

(s) Anotação(ões) de Responsabiiidade Técnica - ART abaixo discriminada{s):

o

íB >

■w£
;0(D

s

Q■o

» 9-Profíssional: NILSON SANTOS DE CASTRO

Registro: PR-174326/D

Título profissional: ENGENHEIRO ELETRICISTA

(D

RNP: 1708611320 (D

0)

Qf?
Q

„ l? ã“■■D B)
O p Q,
o o <P

S<3.a
Número da ART; 1720241544150 Situação da ART: BAIXA POR CONCLUSAO DE OBRA/SERVIÇO
Tipo de ART: ART de Obra ou Serviço Registrada em: 19/03/2024 Baixada em: 19/03/2024 Forma de registro; Inicial

Participação técnica; Individual

Empresa contratada; EN6ELETRICA MECANICA CASTRO & ONEDA LTDA

O
O ? </)

8^’sr

0)W Q.

Contratante; IMPEX COMERCIO E SERVIÇOS LTDA CNPJ: 43.554.826/000 1-05

Rua: R MARIA VITORIA ACHOA N°: 143

Complemento: Bairro: JARDIM GlANNINI

Cidade: ALMIRANTE TAMANDARE UF: PR CEP: 83511-040

Contrato: celebrado em 15/03/2024

Valor.do contrato: R$ 4.500,00 Tipo de contratante: Pessoa Jurídica (Direito Privado) brasileira

Ação Institucional:

Endereço da obra/serviço: R MARIA VITORIA ACHOA N«: 143

Bairro: JARDIM GlANNINI

Cidade: ALMIRANTE TAMANDARE

Coordenadas Geográficas:

Data de início: 15/03/2024 Conclusão efetiva: 19/03/2024

Finalidade:

Proprietário: IMPEX COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

Atividade Técnica: 1- Projeto de instalações de instalações elétricas em baixa tensão , 3 UNID; 2- Projeto de instalações de

instalações elétricas em baixa tensão , 10 KW; 3- Projeto de instalações de painel solar fotovoltaico , 20 UNID; 4- Projeto de
instalações de instalações elétricas em baixa tensão , 25 KW; 5- Projéto de instalações de painel solar fotovoltaico, 50 UNID;
6- Projéto dè instalações de instalações elétricas em baixa tensão , 30 KW; 7- Projeto de instalações de painel solar
fotovoltaico, 60 UNID

Observações:
ELABORAÇÃO DE PROJETOS ELÉTRICOS EM ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA
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Observações da certidão:
O Crea-PR certifica os dados da ART.

cu.
(O

3

0)

o atestado anexado foi assinado eletronicamente. o.

(»

CO

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT o
atestado contendo 1 folha(s), expedido pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade
pela veracidade e exatidão das informações nele constantes.

\mCertidão de Acervo Técnico n° 1720240001750/2024

27/03/202514:06
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná

0800 041 0067

www.crea-pr.org.br

CREA>^PR
ConseAv MgSoiúldA Engenhãrti'

e Agronttsda do Portná



Certidão de Acervo Técnico - CAT

Resolução n** 1.137, de 03 de abrii dé 2023

t-

ICAT COM REGiSTRO
DE ATESTADO

1720240001750

Atividade concluída

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná

A CAT à qual o atestado está vinculado é o documento que
comprova o registro do atestado no Crea.

A CAT é válida em todo território nacional.

A CAT perderá a validade no casd de modificação dos
dados técnicos qualitativos ou quantitativos nela contidos
em razão de substituição ou anulação de ART.

A autencidade e a validade desta certidão deve ser

confirmada no site do Crea-PR, no endereço
https://www/.crea-pr.org.br, informando o número do
protocolo: 76549/2024.
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A falsificação deste documento constitui crime previsto no

Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva
ação penal.
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OBOO 041 0067
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5
Prefei^rade

PIEN

MUNICiPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N** 4254/2025

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 115/2025

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74® caputill, d da Lei Federa! 14.133/21.

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada em serviços de engenharia elétrica para

consu Itoria, acompanh amento e fiscalização de projetos de eficientização dos prédios pú blicosatravés
de geração de energia solar com sistemas fotovoltaicos.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: ENGELETRICA MECANICA CASTRO & ONEDA LTDA
CNPJ: 26.726.195/0001-91

VALOR: R$,2.950,00 (dois mil e novecentos e cinquenta reais).

Dotação Orçamentária:

04.001.04.121.0004.2007-3390390000

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 26 de setembro 2025.

1

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal



Prefei^rade
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASPIEN

Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo em 26/09/2025 a Inexigibilidadede Licitação N® 115/2025, que tem
como objeto Contratação de Empresa Especializada em serviços de engenharia elétrica para
consultoria, acompanhamento e fiscalização de projetos de eficientjzação dos prédios
públicos através de geração de energia solar com sistemas fótovóltaicos. A contratação da
empresa: ENGELETRICÁ MECÂNICA CASTRO & ONEDA LTDA CNPJ:

26.726.195/0001-91, no valor total de R$ 2.950,00 (dois mil e novecentos e cinquenta reais)
com base no caputill, d, do Art. 74, da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores,
deacordocom parecer da Procuradoria Jurídica e tendo em vista os elementos que instruem
0 protocolo administrativo n° 4254/2025.

Maicon Grpsskopf

Prefeito Municipal
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Ptefemjiade SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PIEM

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 115/2025

PROTOCOLO; 4254/2025

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada em serviços de engenharia elétrica para
consultoria, acompanhamento e fiscalização de projetos de eficientização dos prédios públicos
através de geração de energia solar com sistemas fotovoltaicos.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA; ENGELETRICA MECANICA CASTRO & ONEDA LTDA

CNPJ: 26.726.195/0001-91

VALOR: R$ 2.950,00 (dois mil e novecentos e cinquenta reais).

AUTORIZAÇÃO 26/09/2025



Paraiiá, 29 de Setembro de2025 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANOXIV IN® 3373

Municipal, considerando o resultado do Concurso Público - Edital n®

001/2023, homologado pelo Edital 016/2023, de 03 de julho de 2023,
variação do índice de preços, crescimento econômico ou qualquer
outro fator relevante e serão acompanhadas do demonstrativo de

evolução nos últimos três anos e da projeção para os dois seguintes e
da metodologia de cálculo e premissas utilizadas.

§ 1® Não será admitida reestimativa de receita por parte do Poder
Legislativo, salvo erro ou omissão de ordem técnica e legal.

§ 2° As operações de crédito previstas não poderão superar o valor das
despesas de capital constantes da proposta orçamentária.

Art. 3® O montante das despesas fixadas, acrescido da reserva de

contingência, não será superior ao das receitas estimadas.

Art. 4° A reserva de contingência se destinará ao atendimento de

passivos contingentes e outros irscos e eventos fiscais imprevistos.

Art. 5® A manutenção de atividades incluídas na competência do

Município, já existentes no seu território, bem como a conservação e

recuperação de equipamentos e obras já existentes terão prioridade
sobre ações de expansão e novas obras.

Art. 6® A conclusão de projetos êm fase de execução pelo Município
terão preferência sobre novos projetos.

Art. 7® Não poderão ser fixadas despesas sem que sejam definidas as

fontes de recursos.

RESOLVE:

Convocar os candidatos a seguir relacionados para comparecer na

Area de Rectursos Hiunanos da Prefeitura Municipal de Piên/Estado

do Paraná, situada na Rua Amazonas, n® 373 - Centro - Piên/PR, a
partir do dia 29 de setembro de 2025, no horário das 08:00 às 12:00 e

das 13:00 às 17:00, para apresentação de documentos e para

realização da avaliação médica pré-admissional:

Cargo: Motorista
CUisiflcação Nome do Candidato

38* RONALDO MESSIAS DE BARROS

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, em 26 de setembro de
2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:4BA54E10

SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N« 115/2025

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 115/2025

PROTOCOLO: 4254/2025

Art. 8® Na fixação da despesa deverão ser observados os seguintes
limites, mínimos e máximos:

I r- as despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino não

serão inferiores a vinte e cinco por cento da receita resultante de

impostos, incluídas as transferências oriundas de impostos consoante

0 disposto no art. 212 da Constituição Federal;
II - as despesas com saúde não serão inferiores ao percentual fixado
pela Emenda Constitucional n® 29, de 13 de setembro de 2000;

III - as despesas com pessoal do Poder Executivo Municipal,
incluindo a remimeração de agentes políticos,.inativose pensionistas e
os encargos patronais não poderão exceder a cinquenta e quatro por
cento da receita corrente líquida;

IV - a despesa com pessoal do Poder Legislativo, inclusive a

remuneração dos seus agentes políticos, encargos patronais e

proventos de inatividade e pensões não será superior a seis por cento
da receita corrente líquida, se outro inferior não lhe for aplicável nos
termos do artigo 169 da Constituição Federal e art. 20, inciso III da

Lei de Responsabilidade Fiscal;
V - 0 Orçamento do Poder Legislativo será elaborado considerando-se

as limitações do artigo 29-A da Constituição Federal.

Art. 9° Os recursos ordinários do Tesouro Municipal serão

programados para a realização de despesas de capital após atendidas
as despesas com pessoal e encargos sociais, serviço da dívida e outras

despesas de custeio administrativo e operacional.

Art. 10. Além da observância das prioridades e metas fixadas nesta

Lei, a lei orçamentária e os seus créditos adicionais só incluirão

projetos novos se estiverern adequadamente contemplados os projetos
em andamento, salvo se existentes recursos especificamente
assegurados para a execução daqueles.

Art. 11. As despesas com ações de expansão corresponderão às

prioridades específicas indicadas no Anexo de metas e prioridades
desta Lei e à disponibilidade de recursos.

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada em serviços de

engenharia elétrica para consultoria, acompanhamento e fiscalização
de projetos dè eficientização dos prédios públicos através de geração
de energia solar cora sistemas fotovoltaicos.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: ENGELETRICA MECANICA CASTRO
&ONEDALTDA

CNPJ: 26.726.195/0001-91

VALOR: R$ 2.950,00 (dois mil e novecentos e cinquenta reais).

AUTORIZAÇÃO 26/09/2025

Publicado por:
Thais Becker de Souza

Código Identificador: 124455CD

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
LEI N® 1.598, DE 25 DE SETEMBRO DE 2025

LEI N® 1.598, DE 25 DE SETEMBRO DE 2025.

Origem: Projeto de Lei n® 039/2025

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA
O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2026.

A Câmara Municipal de Piên, Estado do Paraná, aprovou, e eu

Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:

Art. 1® Esta Lei estabelece as diretrizes gerais para elaboração do
Orçamento Programa do Município, relativo ao exercício financeiro

de 2026.

Alt. 12. Na lei orçamentária, a discriminação das despesas quanto à
sua natureza, far-se-á por categoria econômica, grupo de natureza de

despesa, modalidade de aplicação e elemento de despesa, sendo que o
controle por subelemento de despesa será efetuado no ato da

realização do empenho, nos termos da legislação vigente.

§ 1® Será permitida a elaboração do orçamento na modalidade de

aplicação no caso de tal procedimento ser permitido em lei nb

momento da remessa da proposta orçamentária.

Art. 2® A proposta orçamentária será elaborada em consonância com

as disposições constantes da Lei Complementar n® 101, de 4 de maio

de 2000, tendo seu valor fixado em reais, com base na previsão de
receita:

I - fornecida pelos órgãos competentes quanto as transferências legais
da União e do Estado;

n - projetada, no concernente a tributos e outras receitas arrecadadas

diretamente pelo Município, com base em projeções a serem

realizadas, considerando-se os efeitos de alterações na legislação.

VAvw.diariomunicÍDal.com.br/amp 265
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CONTRATO NO 087/2025

REFERENTE A INEXIGIBIUDADE N» 115/2025

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A

EMPRESA ENGELETRICA MECANICA CASTRO &

ONEDA LTDA.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que entre si

celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito púbiico interno, inscrito no CNPJ sob
n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu
Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da a n® 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o no 080.xxx.589-xx,

residente e domiciliado nesta cidade, assistido pela Procuradora Jurídica Sra. Naiãny Caroline de Araújo, OAB/PR

111.206/PR em conjunto com o Secretário Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo Sr. Claudemir José

de Andrade, inscrito no CPF sob n° 633.xxx.329-xx, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de
outro a empresa ENGELETRICA MECANICA CASTRO & ONEDA LTDA, inscrita no CNPJ sob

26.726.195/0001-91, estabelecida na Rua Prof Duilio Calderari, n® 1126, Jardim Paulista, em Campina Grande do

Sui/PR, Cep: 83430-000, Fone (41) 3679-1001, e-maii: admenQeeletrica@Qmail.com: neste ato representado
pela, Sra. Andreia Ap. Oneda de Castro inscrita no CPF sob n°. 024.xxx.939-78 doravante denominado

simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato de prestação de serviços, nos termos dos

Arts. 75 e 89 da Lei Federal n^ 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis

ao objeto da presente contratação, de acordo com o que determina a modalidade Inexigibilidade de Licitação

115/2025, mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de

ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021)

£ÍÍuéuTa'L;S{SÍra3 O objeto do presente Contrato é a Contratação de empresa especiaiizada em serviços de

engenharia elétrica para consultoria técnica em projeto de eficientização dos prédios públicos através sistemas de

geração de energia solar com sistemas fotovoltaicos no município de Piên/PR, conforme especificações abaixo:

o Anáiise e alteração dos projetos existentes;
o Acompanhamento da licitação para a contratação, análise e respostas de futuros

questionamentos;

o Acompanhamento após a contratação para execução do projeto;
o Acompanhamento de documentos técnicos da obra como: ART (Anotação de Responsabilidade

Técnica);
o Acompanhamento do Fornecimento de materiais e instalação;
o Acompanhamento de aprovação na Copei.

Parágrafo Primeiro: Será de totai responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de todos
equipamentos e materiais necessários para a eiaboração e execução do objeto. Todo o serviço e quantitativo
deverá obedecer às especificações do termo de referência.

os

LOCAL DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

ffiyL^uTá^lgurida~j O contratado deverá realizar visitas ao município, para acompanhamento e fiscalização
do Projeto.

Parágrafo Primeiro: A contratada executará os serviços de consultoria análise, fiscalização e
acompanhamento do projeto de implantação do sistema de geração de energia solar fotovoltaica
conformidade com as diretrizes DO PROJETO DE SISTEMA SOLAR FOTOVOLTAICO - CONCORRÊNCIA
15/2025 - SAM 56 - PRIORIDADE no 56 - PROTOCOLO 16.486.144-9.

Parágrafo Segundo: Õs serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposjia, devendo ser substituídos no prazo de 15 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas.

em
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sem prejuízo da. aplicação das penalidades.

Parágrafo Terceiro: É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da CONTRATADA com outrem,

a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da
CONTRATADA, não se responsabilizando o CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por aquela
com terceiros.

DA FISCALIZÃÇAO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

Cíáusuia Terceiras Fica designado como fiscal do contrato a servidora Danielle Ehrat - Engenheiro civil CREA SC

055281-9/D.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material Inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus. agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 140 da Lei no 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmerite envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA Ê GÒNDICOÉS DE PRORROGAÇÃO

Scíausula Quartá; O instrumento contratual terá sua vigência 12 meses, podendo ser prorrogado com base no

previsto na Lei 14.133/2021. Em caso de excepcional prorrogação contratual, esta não deverá ensejar ônus
adicionais à administração pública, mantendo as condições e valores pactuados no contrato, reajustando somente
0 prazo de vigência a fim de viabilizar o término do estudo.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/serviços durante o prazo da

vigência do Contrato;

Parágrafo Segundo: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo
fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Terceiro: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do
parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a
adiantar os pagamentos.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).

iGláusula Ouintai O valor máximo do contrato é de R$ 2.950,00 (dois mil e novecentos e cinquenta reais), valor

constante no orçamento do fornecedor, no qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução
do objeto.

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, por meio de ordem bancária,

para crédito em conta corrente da contratada, após entrega e aprovação do projeto, relatório de análise

técnica, laudo de inspeção estrutural e planilha de custos. Mediante emissão de Nota Fiscal/Fatura, certidões

de regularidade fiscal e demais documentos, todos devidamente atestados pelo gestor e/ou fiscal de contrato.

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).
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Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor
da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabaihistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, Inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços.
Inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em iegislação em vigor
conforme Instrução Normativa n^ 1234, de 2012 da Receita Federai db Brasil.

DO REAJUSTE

£Ía^^íãiS^)rtá; Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, com data-

base vinculada à data do orçamento estimado.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedjdo do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços ao

Consumidor), exclusivarriente para as obrigações Iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto; Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabeIecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substítuição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo.aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

Iciáusula Sétima^ As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelo
código: 04.001.04.121.0004.2007-3390390000.

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Hllíisuj^^i.tãváj Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os irscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

A CONTRATADA obriga-se a seguir o disposto no Contrato;
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a. A CONTRATADA, além das determinações contidas no instrumento convocatório, bem como daquelas
decorrentes de lei, obriga-se a:

b. Executar o projeto de implantação de sistema de energia fotovoltaica de acordo com as normas técnicas e

resoluções da ANEEL vigentes;

c. Cumprir os postulados legais da norma 14.133/2021, bem como, as normas vigentes de Segurança do

Trabalho;

d. Designar de sua estrutura administrativa um preposto permanentemente responsável pela perfeita

execução do contrato, sen/indo de interlocutor.e cãnal de comunicação entre as partes;

e. Fornecer materiais, insumos, aparelhos, equipamentos inerentes a execução do projeto e de acordo com

as especificações técnicas;
f. Disponibilizar équipè técnica com profissionais qualificados em engenharia, projetista, eletricista à

realização do objeto discriminado neste Termo de Referência;

g. Zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação

fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e

exigências que lhe forem solicitadas;

h. A Contratada deverá seguir os procedimentos operacionais padrões e protocolos institucionais pré-
estabelecidos;

i. Responderá única, exclusiva e diretamente por todo e qualquer ato praticado por seus empregados^ ex-
empregados ou prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de danos

materiais ou morais, inclusive reclamações e eventuais condutas de não conformidade técnica dos integrantes
de sua equipe, eximindo o Contratante de toda e qualquer responsabilidade^

j. Cornunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do contrato;

k. Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE e terceiros,

por sua culpa, ou em consequência de erros, imperíciá própria ou de auxiliares que estejam sob, sua

responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou

interrupção do fornecimento contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou

ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de 48

(quarenta e oito) horas após a sua ocorrência;
1. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas no certame, inclusive de apresentar, ao setor de liberação

de faturas e como condição de pagamento, os documentos necessários;

m. Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes,

necessários à execução do contrato;

n. Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e Impostos que incidam ou venham a incidir sobre

as suas atividades e/ou sobre a execução do presente contrato;

0. Adimplir os fornecimentos exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, visando à

perfeita execução deste contrato;

p. Promover, por sua conta é risco, o transporte dos bens, quando for o caso;

q. Executar, quando for o caso, a montagem dos equipamentos, de acordo com as especificações e/ou

normas exigidas, utilizando ferramentas apropriadas e dispondo de infraestrutura e equipe técnica

necessária à sua execução;

r. Oferecer garantia e assistência técnica aos bens objeto deste contrato, através de rede autorizada do

fabricante, ideptificando-a;

s. Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão-de-obra para- execução

completa do objeto do contrato;

t. Emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos bens, indicação de

sua quantidade, preço unitário e valor total;
u. Apresentar, juntamente com as notas fiscais/faturas ou sempre que solicitado, relatórios de atividades que

demonstrem, quantitativa e qualitativamente, o atendimento do objeto, ou no prazo de até 48 (quarenta e

oito) horas, contados a partir da solicitação, podendo ser prorrogado por igual período, mediante

apresentação de justificativa.
V. Observar a legislação Federal, Estadual e Municipal relativa ao objeto do Contrato.
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w. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Receber provisoriamente o material disponibilizando local, data e horário;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes no termo.de referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
c) Fiscalizar o perfeito funcionamento do contrato
d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para

que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
e) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato;
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda
que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados no contrato

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

iClaü^ENóhaj Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial/total do contrato que cáuse grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certamé;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da suá proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante

a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praücar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se.de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013.

Parágrafo Primeiro: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acirria descritas as seguintes
sanções:

Parágrafo Segundo: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei no 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
aiíneas "b", "c", "d", "e", "f", e "g" do item 8.1 deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n® 14.133, de 2021);

Parágrafo Quarto: Declaração de inidoneídade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k'' edo item 8.1 deste contrato, bem corrio nas alíneas "b", "c", "d", "e", "f",
e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5P, da Lei 0° 14.133, de 2021).

Parágrafo Quinto: Multa:

I-Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho,
até 0 limite de 10 (dez) dias;
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b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vaior integral da nota de empenho,
até 0 limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação
ou reposição da garantia;
c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integrai da nota de empenho,
até 0 iimite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar
alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro de

Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137

da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" do itern 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) do

valor total do contrato,

b) Para a infra^o descrita na alínea "b" do Item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por cento) do

vaior total do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do valor

total do contrato,

d) Para a ihfração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do
valor total do contrato,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco
por cento) do valor do contrato,
f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória será de 30%

(trinta por cento) do valor total do contrato.

Parágrafo Sexto: A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo 9.° da Lei

n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo: Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.o, da Lei n.® 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Nono: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Décimo: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento^da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo Primeiro: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao contratado, observarido-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.® 14.133, de 2021, para as penalidades de irripedimento de licitar e contratar e de declaração
de Inidoneldade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo Segundo: Na aplicação das sanções serão considerados:

í - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de Integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo Terceiro: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n^ 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
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procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo Quarto: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre qué
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise

jurídica prévia (art. 160, dã Lei n^ 14.133, de 2021). |

Parágrafo Décimo Quinto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; trátando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração dé inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo Sexto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado dà data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n® 14.133, de
2021).

Parágrafo Décimo Sétimo: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

Sláusúia DécimárPfiméifa: O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terém sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não rhais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuldade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicação.
Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampía defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei. '\ \

Parágrafo Quinto: A altej;ação social oü a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa nãó ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagarhentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio dè termo ihdenizatório (artigo 131,
caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

Parágrafo^ Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou'atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021). x7K(7r4
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Estado do Parana

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Alt. 75, Lei 14.133/2021).

Gláusuíá Décima Segunda; 0 presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicándo-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civii a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.
Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Alt. 89, Lei 14.133/2021).

jGiáusúla Décima Tercéíra^ Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibiiidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habiiitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Alt. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

j^áüsüíálDécinía iOuarta Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitíba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

DO FORO (Alt. 89 § !<>, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Quihti; Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente

0 que nele ficou convencionado.

Plên/PR, 01 de outubro de 2025

n AsslnadodeformâdigitalporENGELETRiCA
ENGELETRICA MECANICA CASTROl MECANiCA castro eoneoa
EONEDALTDA:2672319500019lAi'n?fc26723i9SOOOi9i

Dados: 2025.1 a03 08:45:35 ^)3'00’

MAICON G^SKOPF
Prefeito

ENGELETRICA MECANICA CASTRO & ONEDA

LTDA

' CONTRATADO•RATANTE

J
ÍY cabine de ARAU30
ProcLirad^ Jurídica
OAB/bnil206

DEjANDRADE
'Secretjèrio de Planejambnto, Obras e Urbanisi lo

Decreto n'=' 228/2023 1
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TESTEMUNHAS:

Nome: Danielle Éhrat

Nome: Clarice de F. Fragoso

Assinatura:

/tóslnatura:
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DATA DO FIRMAMENTO; 29/09/2025. CONTRATO N” 087/2025

LEONARDO SEREDNJCKIBA GETTI

Presidente Legislativo

MODALIDADE: REFERENTE A INEXIGIBILIDADE N®

115/2025

Publicado por:
Lairo Marcelo Postal

Código Idcntifícador:894D61BB

CONTRATADO: ENGELETRICA MECANICA CASTRO &

ONEDA LTDA

CNPJ: 26.726.195/0001-91

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de

engenharia elétrica para consultoria técnica em projeto de

eficientização dos prédios públicos através sistemas de geração de
energia solar com sistemas fotovoltaicos no município de Piên/PR.

VALOR: R$ 2.950,00 (dois mil e novecentos e cinquenta reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses a contar da sua publicação.
FISCAL DO CONTRATO: Danielle Ehrat - Engenheira civil
CREA SC 055281-9/D.

ESTADO DO PARANÁ “
PREFEITÜMMUNIGIPAL DE PIÊN í?

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

RESOLUÇÃO N° 14, DE 03 DE OUTUBRO DE 2025

APROVA O PLANO DE AÇÃO PARA
EXECUÇÃO DO REPASSE DO ESTRUTURA
SUAS,PARAA APAE DE PIÊN. DATA DE ASSINATURA: 01 de outubro de 2025.

O Conselho Municipal de Assistência Social-CMAS de Piên, no uso

de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei n° n° 1.337,

06 de abril de 2018, e de acordo com o art. 19, do Regimento Interno
do Conselho e;

Coordenação de Contratos.

Compras c Licitações
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:CD5F37ED
CONSIDERANDO a deliberação da plenária realizada em 16 de

junho de 2025;
CONSIDERANDO as alterações realizada na programação da

Emenda;

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 088/2025

EXTRATO DE CONTRATO
RESOLVE;

CONTRATO N° 088/2025
Art. 1“ Aprovar o plano de ação apresentado pela APAE de Piên, para
execução do repasse recebido através do ESTRUTURA SUAS,
referente à emenda n® 20380002/2025, GND 3 - custeio.

MODALIDADE: REFERENTE A INEXIGIBILIDADE N'

117/2025

Art, 2“ Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. CONTRATADO: VIVER EM MOVIMENTO SOLUÇOES EM
DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL LTDA

CNPJ: 33.397.367/0001-40

OBJETO: Contratação de empresa especializada em consultoria
educacional para a prestação de serviços de assessoria pedagógica e

oficinas pedagógicas, no âmbito da formação continuada, com a

temática; Psicomotricidade e o desenvolvimento motor, cognitivo,
afetivo e social da criança, a serem ofertadas na modalidade de Ensino

a Distância.

VALOR: R$ 67.200,00 (Sessenta e sete mil e duzentos reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses contados a partir da publicação
no Diário Oficial, podendo ser prorrogado
FISCAL DO CONTRATO: Daiane dos Santos - Assessor de Área II

- Matrícula 4765251 e Fiscal Técnico: Andressa Fúerst Schroth -

Suporte Pedagógico - Matrícula 104961.

Piên/PR, 03 de outubro de 2025.

MARILYPENTEADO WOTROBA HEIDEN

Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social

Publicado por:
Vitoria Cieslinski de Oliveira

Código Identificador:C07BB43A

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CHAMAMENTO PÚBLICO N“ 007/2025 - RESULTADO 2

Objeto: Credenciamento de pessoas jurídicas para prestar serviços de

auxílio funeral para as famílias que atende aos critérios estabelecidos

pela lei municipal n® 1337/2018 e pelos decretos municipal
n®197/2022 e n® 127/2023 que regulamenta a concessão de benefícios

eventuais no âmbito da política pública de assistência social no

município de Piên.

DATA DE ASSINATURA: 01 de outubro de 2025.

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações
O Agente de contratação divulga o resultado de avaliação de

documentação:
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:9F35DDFE

CNTJ RESULTADONOME

FUNERARIA

GABRIEL LTDA

SaO EMPRESA CREDENXUDA

DOCUMENTOS OK. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 089/2025

lfi.967.848/0001-24

Piên/PR, 03 de outubro de 2025.
EXTRATO DE CONTRATO

MARCOS A URELIO MELENEK

Agente de Contratações CONTRATO N® 089/2025

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:9761E4BC

MODALIDADE: REFERENTE A INEXIGIBILIDADE N®

116/2025

CONTRATADO: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM
COMERCIAL - SENAC/PR, ADMINISTRAÇÃO REGIONAL
NO ESTADO DO PARANÁ
CNPJ: 03.541.088/0043-04

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 087/2025

EXTRATO DE CONTRATO

www.diariomunicipal.com.br/amD 291



Prefeitura Municipal de Piên - 2025
CNPJ: 76.002.666/0001-40

Endereço: Rua Amazonas, 373 - Complemento: PRÉDIO PREFEITURA
CEP: 83860-000 - Bairo: Centro Cidade: Piên Fone; 4136321136 66

NOTA DE EMPENHO

Número

10185/2025

Tipo

Ordinário

Emiildo em

06/10/2025

Requisição N* RequIsIçSo Compra N°

623296624

UcItaçSo

Tipo Número

Processo Inexlglbllldade 115/2025 de 26/09/2025

Contratp/Adltivo

Código

4851

Contrato Aditivo Inicio da vlgóncla

01/10/2025

Fim da vlgSncla

01/10/2026

Fim da vlgóricia atualizado Inicio da cxecuçSo

01/10/2025

Fim da oxocugSo

01/10/2026

Fim da exocuçSo atualizada

87/2025

Fornecedor

ENGELETRICA MECANICA CASTRO & ONEDA LTDA Matricula

43180-0

CPF/CNPJ

26.723.195/0001-91

Endereço

RUA PROF. DUlLIO CALOERARI,1126 -

Cídade/UF

Campina Grande do SuI/PR

Tipo do conta bancária Banco

CEP‘ Bairro

Jardim Paulista

Fone

(41)3679-1001

Agência Conta

63430-000

Cíàssificação da despesa

SECRETARIA DE ADMINiSTRAÇAO E FINANÇjASO/^
03.001 ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS

04.122.0003.2004 MANUTENÇAO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇ/^CE pINANÇAS

3390391600 MANUTENÇAO E CONSERVAÇAO DE BENS,l^ÚVEIS!^^»;£;^;Ír
'

0 Recursos Ordinários (Livres)

03 I njij

RS 504.726,13

iWalor Empenhado

RS 2.950,00

0710

RS 501.776.13

Outras Informações
Histórico

.RESPONSÁVEL :DAN1ÉLE EHRAT

(>

í %

A A í«i

Itens

Código Nomó Marca Quantidádò Valor Valor total
í

CONTRATAÇAO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM ENGENHARIA
ELETRlCA ■ - ■

29240 5G30 2.950.00 2.950.00

Certidão

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA- RFB/PGFN

■ _%l563929/2025
2025091607554946960800

483E.70B5;16C3.C91F

15/03/2026

3 ‘='_ C
<■ 30/10/2025

rrv: J W- 15/03/2026
i*

r.y-.t\
\

q.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

secretario de administração E

Emitido por: Dorotl de Fátima PleckocszEquiplano Sistemas - Versão; 1 06/10/202513:29:23




